
 
 

Página 1 de 111 
 

PLANO DE AÇÃO ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICÍPIO DE ITARANA/ES 

PROCESSO TC 6671/2018 –  

Aprovado pelo Acórdão TC 01670/2019-6, 1ª Câmara. Publicado em 03/02/2020. Ed. 1548 do Diário Oficial de Contas 

            2.1 – LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA NÃO DISPONIBILIZADA ADEQUADAMENTE PARA CONSULTA 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

a) Situação 1 

Inexistência de consolidação da nor-

matização tributária. 

Verificou-se que a normatização re-

ferente a legislação tributária se en-

contra em diversos atos normativos: 

LCM 11/2013, LCM 23/2017 e LCM 

25/2017, os quais não estão conso-

lidados em texto único para con-

sulta dos interessados (contribuin-

tes e a própria administração), difi-

cultando o entendimento e o cum-

primento das leis tributárias e os 

controles interno, externo e social. 

A compilação da legislação tributária 

em texto único, contendo suas alte-

rações no próprio corpo do texto, 

possibilita ao contribuinte maior 

2.1.7 Proposta de Encaminha-

mento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Manter consolidada a legis-

lação tributária em texto único para 

ser disponibilizado para consulta 

dos contribuintes e da própria admi-

nistração, consignando ali todas as 

leis que foram revogando, alterando 

O QUE SERÁ FEITO? 

Consolidação da Legislação Tributá-

ria em texto único. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Será realizada a consolidação das 

atuais normas municipais relativas à 

legislação tributária. Integrando-as 

ao Código Tributário Municipal nos 

termos da Instrução Normativa SCS 

n° 001/2016. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

•  Procuradoria Geral do Mu-

nicípio; 

• Gabinete do Prefeito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUIDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUIDO 
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compreensão das leis tributárias, 

uma vez que confere unidade, sim-

plicidade e coerência ao conjunto da 

legislação, propiciando texto con-

ciso e de fácil consulta. 

2.1.2. Objeto 

• Legislação Municipal. 

2.1.3. Critérios 

• Art. 212 do CTN c/c art. 48, 

parágrafo único, II da LRF. A conso-

lidação da legislação tributária é 

medida obrigatória ao administra-

dor, a fim de garantir ao contribu-

inte maior compreensão das leis tri-

butárias, uma vez que confere uni-

dade, simplicidade e coerência ao 

conjunto da legislação, propiciando 

leis concisas, transparentes e de fá-

cil consulta. 

2.1.4. Evidências 

• LCM 11/2013 (Anexo 1); 

• LCM 23/2017 (Anexo 2); 

• LCM 25/2017 (Anexo 3). 

ou acrescentando dispositivos regu-

lamentadores; 

Como exemplo cita-se o Anexo do 

Decreto n° 36678 de 1° de janeiro 

de 2013 que trata da Consolidação 

das Leis Tributárias do Município do 

Rio de Janeiro, uma vez que atende 

a necessidade da compilação, sem, 

todavia, necessitar do processo le-

gislativo junto a Câmara Municipal. 

2.1.8. Benefícios 

• Maior transparência à popu-

lação da legislação tributária em vi-

gor; 

• Melhoria na forma de atua-

ção da Administração Tributária, 

pela redução de erros, desperdícios 

e irregularidades associadas à com-

plexidade da legislação tributária; 

• Melhoria na organização ad-

ministrativa, pela melhora no ambi-

ente de controle pela comunicação 

clara aos agentes dos 
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2.1.5 Causas 

• Não identificada; 

2.1.6. Efeitos 

• Aumento do risco de erros, 

desperdícios e irregularidades nos 

procedimentos de cálculo e recolhi-

mento dos tributos municipais pelos 

contribuintes. 

• Dificuldade de controle in-

terno, externo e social da tributa-

ção. 

• Falta de transparência da 

forma de atuação da administração 

tributária. 

procedimentos e responsabilidades 

inerentes à administração tributária. 

2.2 AUSÊNCIA DE REVISÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

2.2.1 Situação encontrada 

Desrespeito ao ciclo mínimo para re-

visão da Planta Genérica de Valores 

Verificou-se o desrespeito ao ciclo 

mínimo razoável para revisão da 

PGV, pois a PGV instituída por meio 

2.2.7 Proposta de encaminha-

mento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

O QUE SERÁ FEITO? 

Contratação de empresa específica 

visando a elaboração da atualização 

da Planta Genérica de Valores 

COMO SERÁ FEITO? 
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da LCM 11/2013 não sofreu qual-

quer revisão desde então. 

Conforme avaliação da descrição 

dos imóveis para fins de lançamento 

do IPTU e comparado aos valores 

avaliados para fins de ITBI, ob-

serva-se que  o valor  venal  para 

fins daquele imposto está com mon-

tante  inferior a 70% aos preços 

praticados no mercado ou avaliado 

para fins de lançamento deste im-

posto. 

IMÓVEL   VALOR ITBI     VALOR IPTU 

1 R$ 40.000,00            R$ 4.304,50 

2 R$ 100.000,00          R$ 2.740,74 

3 R$ 70.000,00            R$ 

4.121,42 

4 R$ 306.648,8            R$ 11.980,11 

Em face disso, observa-se a defasa-

gem da Planta Genérica em vigor, 

em relação aos preços praticados no 

mercado imobiliário municipal. 

Além disso, destaca-se que a PGV 

em vigor optou por definir de forma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Elaborar e encaminhar, à 

Câmara Municipal, projeto de Lei: 

a) revisando a Planta Genérica 

de Valores do município, com base 

no que dispõe o art. 97, IV, do CTN, 

com o objetivo de que reflita, ade-

quadamente, a realidade imobiliária 

local e contemple possíveis valoriza-

ções e ou desvalorizações havidas 

em função das transformações ur-

banas, observando os seguintes as-

pectos: 

I) a avaliação de imóveis, para 

fins de tributação, deve ser efetu-

ada por profissionais habilitados 

para atividade técnica de avaliar 

imóveis, conforme Resolução 

Contratação de empresa específica 

para a prestação de serviços de ela-

boração da Planta Genérica de Valo-

res. 

Elaborar e encaminhar, à Câmara 

Municipal, projeto de Lei, após, pro-

ceder com atendimento à recomen-

dação do TCEES disposta no item 

2.2.7.  

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

•  Procuradoria Geral do Mu-

nicípio;  

• Secretaria Municipal de 

Transportes, Obras e Servi-

ços Urbanos;  

• Setor de Tributação. 

 

 

01/09/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

31/12/2020 

 

Cronograma de 

execução: 

Contratação da 

empresa até 

MAR / 2020; 

Conclusão da 

atualização da 

PGV pela contra-

tada – até JUL / 

2020; 

 

Encaminha-

mento do PL ao 

Legislativo com 

previsão de es-

calonamento do 

aumento – até 

SET / 2020. 

 

OBS. À próxima 

gestão caberá a 
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geral os valores correspondentes ao 

metro quadrado dos terrenos e das 

edificações necessários como pro-

duto para se chegar ao cálculo do 

valor venal, como se dentro do mu-

nicípio existisse um preço fixo para 

tanto, sem, todavia, seguir padrões 

e critérios técnicos. 

2.2.2 Objeto 

• Legislação; 

2.2.3 Critérios 

• Art. 30, §§ 2° e 3°, da Por-

taria 511/09 do Ministério das Cida-

des. O ciclo de avaliação recomen-

dado, para atualização da Planta 

Genérica de Valores do município, é 

de 4 (quatro) anos. Na medida em 

que a Planta Genérica de Valores 

fica defasada em relação às altera-

ções da configuração urbana, o 

IPTU torna-se regressivo e despro-

porcional à capacidade econômica 

dos contribuintes. A Administração 

Confea 345/90 c/c Lei Federal 

5.194/66 e Lei Federal 

12.378/2010; 

II) a avaliação de imóveis deve 

ser referenciada em boas práticas 

reconhecidas e aceitas para o exer-

cício dessa função (NBR 14653-

1:2001 e 14653- 2:2004, da ABNT); 

III) a médias dos quocientes 

dos valores avaliados, conforme 

constam no cadastro fiscal, em rela-

ção aos preços praticados no mer-

cado para cada tipo de imóvel (nível 

de avaliação), deve ficar entre 70% 

(setenta por cento) e 100 % (cem 

por cento), conforme o §4° do art. 

30 da Portaria 511/09 do Ministério 

das Cidades; 

b) prevendo a gradação de 

eventuais aumentos individuais 

acentuados, decorrentes da institui-

ção da Planta Genérica de Valores, 

de forma a respeitar o princípio da 

aplicação da co-

brança conforme 

escalonamento 

previsto. 
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Tributária deve garantir que a revi-

são da PGV seja feita com periodici-

dade razoável, a fim de mitigar essa 

defasagem. 

2.2.4 Evidências 

• Processos de ITBI (Anexo 

4); 

• Relação de Valor Venal dos 

Imóveis para IPTU (Anexo 5). 

2.2.5 Causas 

• Ausência de priorização de 

recursos à Administração Tributária; 

• Definição do montante do 

metro quadrado dos imóveis em re-

ferência a unidade fiscal do municí-

pio sem aferição de critério técnico 

e razoável para individualização dos 

imóveis. 

2.2.6 Efeitos 

• Injustiça fiscal, em virtude 

dos riscos regressividade da tributa-

ção do IPTU; 

não-surpresa e da capacidade con-

tributiva. Por exemplo, escalonar 

um eventual aumento de 40% em 

quatro aumentos anuais de cerca de 

10%. 

• Elaborar e encaminhar à 

Câmara Municipal projeto de lei que 

estabeleça obrigatoriedade de revi-

são da PGV pelo Poder Executivo em 

períodos de no máximo 4 anos para 

municípios acima de 20 mil habitan-

tes ou 8 anos para os demais, com 

base nos §§ 2º e 3º, do art. 30, da 

Portaria 511/09 do Ministério das Ci-

dades, com vistas a que a PGV re-

flita as transformações urbanas ha-

vidas no período, como por exem-

plo, dispõe a LC 91/2014, do Muni-

cípio de Curitiba. 

• Dar ciência à Câmara Muni-

cipal quanto à ausência de revisão 

tempestiva da Planta Genérica de 

Valores. 



 
 

Página 7 de 111 
 

• Risco de aumentos individu-

ais elevados e repentinos de IPTU a 

cada revisão da PGV; 

2.2.8. Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela promoção da justiça fiscal 

e tratamento isonômico dos contri-

buintes; 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela implementação de proce-

dimentos que ampliam as possibili-

dades de aumento da arrecadação 

tributária. 

2.3 IRREGULARIDADES NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

a) Situação 1: 

Concessão de benefício fiscal à con-

tribuinte que não se enquadra nos 

requisitos legais motivadores. 

O Código Tributário Municipal (LCM 

Nº 11/2013) trata da isenção de 

IPTU a contribuintes com idade 

igual ou superior a 65 anos nos ter-

mos do inciso IV do artigo 271, in 

verbis: 

2.3.7 Propostas de encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

O QUE SERÁ FEITO? 

Implementar normativo para forma-

lização e renovação de atos de con-

cessão de benefícios fiscais em fa-

vor dos contribuintes. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Será criada no Sistema Administra-

tivo – STB (Sistema de Tributos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01/08/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

29/11/2019 
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Art. 271. Ficam isentos do Imposto 

Sobre a Propriedade Predial e Terri-

torial Urbana: 

(...) 

IV - os contribuintes com idade igual 

ou superior a 65 (sessenta e cinco) 

anos, proprietários de um único 

imóvel e que nele resida, com renda 

não superior a 02 (dois) salários mí-

nimos, compreendidos os rendi-

mentos do conjunto familiar que re-

sida no mesmo imóvel. (gn) 

Analisando o processo 3732/2017 

verificou-se que, esse benefício fis-

cal foi concedido à contribuinte com 

idade superior a 65 anos com renda 

familiar não superior a dois salários 

mínimos, no entanto, com dois re-

gistros imobiliários cadastrados na 

Prefeitura. 

b) Situação 2: 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Implementar procedimen-

tos normatizados para formalização 

e renovação de atos de concessão 

de benefícios fiscais em favor dos 

contribuintes, a fim de que as con-

dições legais para usufruto sejam 

devidamente averiguadas e com-

provadas inicialmente e a cada exer-

cício  por meio de regular processo 

administrativo, possibilitando que a 

análise do pedido de concessão seja 

devidamente motivado e que seja 

imprescindível a aposição de pare-

cer técnico lavrado por agente pú-

blico integrante da carreira especí-

fica de fiscalização tributária; 

• Revisar todos os atos de 

concessão do benefício fiscal pre-

visto no artigo 271 do CTM, ado-

tando os seguintes procedimentos: 

1) Identificar as inscrições 

Instrução Normativa normatizando 

o procedimento. 

 

QUEM FARÁ? 

Secretaria Municipal de Administra-

ção e Finanças / Setor de Tributa-

ção;  

Unidade Central de Controle In-

terno. 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Revisão de todos os atos de conces-

são do benefício fiscal previsto no 

artigo 271 do CTM, adotando os 

procedimentos recomendados pelo 

TCEES. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Anualmente, mediante processo ad-

ministrativo. 

 

QUEM FARÁ? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AÇÃO DE EXECU-

ÇÃO PERMA-

NENTE 

 

OBS. As conces-

sões de benefício 

fiscal consideradas 

como achados na 

Auditoria do TCEES 

foram revisadas e 

regularizadas, evi-

dências: 

OF/PMI/TRIBUTA-

ÇÃO Nº 026/2018 e 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AÇÃO DE EXECU-

ÇÃO PERMA-

NENTE 
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Não exigência de comprovação do-

cumental para renovação dos bene-

fícios. 

Verificou-se que, os benefícios fis-

cais concedidos em 2015, com ful-

cro no artigo 271 da LCM 11/2013, 

foram renovados de forma automá-

tica em 2016 e 2017, ou seja, sem 

que os contribuintes tivessem que 

apresentar documentos que com-

provassem a manutenção dos requi-

sitos legais que fundamentaram a 

concessão original. 

2.3.2 Objeto 

• Legislação municipal e pro-

cedimentos administrativos; 

2.3.3 Critérios 

• O Art. 271, inciso IV, do 

CTM, isenta do Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Ur-

bana os contribuintes com idade 

igual ou superior a 65 (sessenta  e 

cinco) anos, desde que proprietários 

constantes do cadastro que não fo-

ram objeto de lançamento de im-

postos em 2017;  

2) Verificar a existência de processo 

administrativo ou documentação de 

suporte em que seja possível avaliar 

a regularidade da concessão;  

3) Caso não tenha sido formalizado 

processo administrativo ou a docu-

mentação esteja incompleta, notifi-

car os contribuintes beneficiados, 

visando à ratificação dos atos com 

as informações e documentos que 

comprovem a manutenção da con-

dição de isentos do IPTU, formali-

zando o devido processo adminis-

trativo caso ainda não exista;  

4) Em caso da não regularização, 

efetuar lançamentos de ofício atra-

vés de regular notificação destes 

contribuintes, observando o prazo 

decadencial (5 anos a contar do fato 

gerador do tributo);  

Secretaria Municipal de Administra-

ção e Finanças / Setor de Tributa-

ção. 

Processo Adminis-

trativo nº 

4820/2018 e espe-

lho de lançamento 

dos tributos - con-

tribuinte José Pes-

queira de Araújo; 

 

Contribuintes: 

PAULO RAMIRO 

CARATINGA e 

DJALMA VENTU-

RINI - benefícios 

suspensos. 

Evidências: espe-

lhos de lançamento 

dos tributos. 
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de um único imóvel e que nele re-

sida, com  renda não superior a 02 

(dois) salários mínimos, compreen-

didos os rendimentos do conjunto 

familiar que resida no mesmo imó-

vel. 

• Sobre a renovação de bene-

fícios fiscais concedidos, assim dis-

põe o Artigo 95 §§ 1º e 2º do CTM, 

in verbis: 

Art. 95. A isenção, quando não con-

cedida por prazo certo e em função 

de determinadas condições, pode 

ser revogada ou modificada por lei, 

a qualquer tempo, observado o dis-

posto no inciso III, parágrafo único, 

do art. 7º. 

§ 1º. Tratando-se de tributo lançado 

por período certo, a isenção referida 

neste artigo será renovada antes da 

expiração de cada período cessando 

automaticamente os seus efeitos a 

partir do primeiro dia do período 

5) Registrar o resultado dessa revi-

são geral em relatório circunstanci-

ado, formalizado em processo admi-

nistrativo municipal para futura 

apresentação quando do monitora-

mento desta auditoria, fazendo 

constar menção expressa e conclu-

siva sobre cada item dos procedi-

mentos acima descritos; 

2.3.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela promoção da justiça fiscal 

e tratamento isonômico de contribu-

intes; 

• Impactos econômicos posi-

tivos; 
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para o qual o interessado deixe de 

promover a continuidade do reco-

nhecimento da isenção. 

§ 2º. A isenção de que trata este ar-

tigo não gera direito adquirido, apli-

cando- se quando cabível, o dis-

posto no art. 58 desta Lei. 

• Sobre a mesma matéria, as-

sim dispõe o Artigo 179 §§ 1º e 2º 

do CTN. In verbis: 

Art. 179. A isenção, quando não 

concedida em caráter geral, é efeti-

vada, em cada caso, por despacho 

da autoridade administrativa, em 

requerimento com o qual o interes-

sado faça prova do preenchimento 

das condições e do cumprimento 

dos requisitos previstos em lei ou 

contrato para sua concessão. 

§ 1º Tratando-se de tributo lançado 

por período certo de tempo, o des-

pacho referido neste artigo será re-

novado antes da expiração de cada 
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período, cessando automatica-

mente os seus efeitos a partir do 

primeiro dia do período para o qual 

o interessado deixar de promover a 

continuidade do reconhecimento da 

isenção. 

§ 2º O despacho referido neste ar-

tigo não gera direito adquirido, apli-

cando-se, quando cabível, o dis-

posto no artigo 155. 

As disposições supra, comungadas 

com o Princípio da Motivação, de-

mandam que a previsão de isenções 

deve decorrer de lei, restada vedada 

qualquer concessão sem amparo le-

gal. Assim, a fundamentação legal 

das concessões deve estar clara-

mente descrita nos processos que 

registram como forma de motivar 

atos administrativos. 

A motivação demanda, além da for-

malização de processo, que o pre-

enchimento das condições e do 
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cumprimento dos requisitos previs-

tos em lei sejam analisados a cada 

exercício financeiro e não concedi-

dos ad eternum. 

2.3.4 Evidências 

• Cópia dos Processos Admi-

nistrativos (Anexo 6); 

• Cópia do Boletim do Cadas-

tro Imobiliário (Anexo 7) 

2.3.5 Causas 

• Ausência de procedimentos 

normatizados para formalização de 

atos de concessão de benefícios fis-

cais em favor dos contribuintes; 

• Reduzido número de servi-

dores à disposição da Administração 

Tributária para execução das mais 

variadas atividades inerentes ao se-

tor; 

2.3.6 Efeitos 

• Impactos negativos na arre-

cadação municipal; 
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• Possibilidade de configura-

ção de ato de improbidade adminis-

trativa, por agir negligentemente na 

arrecadação de tributos, nos termos 

do inciso X, art. 10, da LF 8.429/92; 

• Injustiça fiscal; 

2.4 INEXISTÊNCIA DE CARREIRA ESPECÍFICA PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

2.4.1 Situação encontrada 

Inexistência de cargos de fiscal de 

tributos de nível superior na legisla-

ção municipal. 

Verificou-se que não constam na le-

gislação municipal cargos de fiscal 

de tributos de nível superior. Para 

que haja a carreira específica, é ne-

cessária previsão legal do cargo que 

a compõe, bem como das respecti-

vas atribuições específicas, ou seja, 

é vedado prever atribuições desvin-

culadas da administração tributária, 

notadamente aquelas previstas no 

2.4.7 Propostas de Encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Elaborar e encaminhar à 

Câmara Municipal projeto de lei que 

crie carreira específica de fiscal de 

O QUE SERÁ FEITO? 

Criação de carreira específica de fis-

cal de tributos de nível superior e 

plano de cargos com expressa pre-

visão de atribuições adstritas à Ad-

ministração Tributária. 

 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Elaborando e encaminhando a Câ-

mara Municipal Projeto de Lei que 

crie carreira específica de Fiscal de 

Tributos de nível superior, com 

 

 

 

 

02/12/2019 

 

 

 

 

31/08/2020 
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Código Tributário Nacional nos títu-

los  “fiscalização  e lançamento de 

tributos” e “modificação, suspen-

são, extinção e exclusão do crédito 

tributário”. Ainda, deve ser exigido 

o nível superior de escolaridade 

para ingresso e exercício, dada à 

complexidade e relevância das com-

petências a ele destinadas. 

Verificou-se que a Lei Municipal 

813/2008 (dispõe sobre o Plano de 

Cargos e Carreiras e define o sis-

tema de vencimento) criou a car-

reira com atribuições especificas de 

administração tributária, prevendo 

dois cargos de Fiscal de Tributos 

(Anexo I). Contudo, a referida Lei 

exige para provimento do cargo, o 

ensino médio completo (Anexo IV – 

Grupo ocupacional Fiscalização, 

item 18). 

Vale registrar, no entanto, que atu-

almente essa vaga não está 

tributos de nível superior, com 

quantitativo de cargos suficientes 

para o exercício da atividade, ou 

seja, plano de cargos com expressa 

previsão de atribuições adstritas à 

Administração Tributária, notada-

mente aquelas previstas nos títulos 

III e IV do CTN, quais sejam: fisca-

lização e  lançamento  de tributos; e 

modificação, suspensão, extinção e 

exclusão do crédito tributário; 

• Estruturar o plano de car-

reira de fiscal de tributos em conso-

nância com a essencialidade e a pri-

orização de recursos prevista cons-

titucionalmente para a função (art. 

37, XXII), sugerindo-se a avaliação 

por conveniência e oportunidade 

quanto à adoção da gratificação por 

produtividade, vinculada ao desem-

penho da arrecadação em relação a 

metas a serem fixadas pela adminis-

tração tributária. É importante que 

acréscimo da carreira no plano de 

cargos. 

QUEM FARÁ? 

• Procuradoria;  

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Gabinete do prefeito. 
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preenchida. As atividades de admi-

nistração tributária são exercidas 

por dois servidores da carreira de 

Agente Fiscal, extinta pela LM 

813/2008, cujas atribuições eram 

mais voltadas para as atividades de 

fiscalização de obras e de posturas 

municipais e nada se relacionava a 

lançamento de tributos, cobrança 

de crédito ou gestão da dívida ativa, 

conforme constavam no Anexo I da 

LM 309/1986, revogada. 

2.4.2 Objeto 

• Legislação municipal e re-

cursos humanos; 

2.4.3 Critérios 

• Incisos XVIII e XXII, do art. 

37 da CRFB. 

As Administrações Tributárias Muni-

cipais são atividades essenciais ao 

funcionamento do Estado e devem 

ter as suas atividades – dentre as 

quais se encontra a de fiscalização 

haja graduação da remuneração da 

carreira de forma a desestimular o 

desvio de função dentro da adminis-

tração municipal, assim como esti-

mular o interesse para investidura e 

manutenção dentro da respectiva 

carreira. 

2.4.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela fiscalização; 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela viabilização da imple-

mentação de medidas contínuas e 

mais eficientes de fiscalização de tri-

butos e combate à evasão e sone-

gação fiscal; 

• Conferir maior legitimidade 

e legalidade às ações desenvolvidas 

pelo corpo técnico de fiscais de tri-

butos. 
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tributária - exercidas por servidores 

efetivos investidos em carreiras es-

pecíficas. 

Carreira Específica ou Típica de Es-

tado é uma carreira diferenciada 

das demais, própria de Estado, com 

atribuições relacionadas à expres-

são do Poder Estatal que integram o 

núcleo estratégico do Estado, re-

querendo, por isso, maior capacita-

ção, autonomia, responsabilidade e 

independência. Por exemplo: Car-

reiras relacionadas às atividades de 

Administração Tributária, Segu-

rança Pública, Diplomacia, Magistra-

tura e o Ministério Público. 

Hoje, já existe uma percepção de 

que o Estado existe primordial-

mente para garantir Justiça entre os 

cidadãos, instituições e empresas, e 

de que essa garantia só será efetiva 

através do entendimento, pela 
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sociedade, da importância de se co-

nhecer e valorizar essas carreiras. 

Assim sendo, por terem tamanha 

importância e de atribuições tão es-

pecificas, a carreira de Fiscal de Tri-

butos demanda nível de conheci-

mento elevado, entendendo- se, 

nesse caso, o nível superior de for-

mação como mínimo de exigência 

para investidura no cargo, assim 

como sua remuneração deveria  ser 

compatível  com o seu grau de ca-

pacitação, autonomia, responsabili-

dade e independência, mas que, até 

então, não é observado pelo Muni-

cípio, já que as atribuições pertinen-

tes a Administração Tributária cons-

tam no cargo de Fiscal de Tributos, 

sem exigir, todavia, a formação em 

nível superior pertinente. Ressalta-

se, ainda, que, conforme informa-

ções prestadas pela Administração, 

não há qualquer servidor ocupante 
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de tal cargo nos quadros efetivos de 

servidores do Município de Itarana. 

2.4.4 Evidências 

• LM 309/1986 – Anexo I 

(Anexo 8) 

• LM 813/2008 - Plano de 

Cargos, Carreiras e Vencimentos do 

Município (Anexo 9); 

• Ficha funcional dos servido-

res lotados na Administração Tribu-

tária (Anexo 10); 

2.4.5 Causas 

• Não priorização de recursos 

à Administração Tributária; 

2.4.6 Efeitos 

• Ausência de atividades de 

fiscalização de contribuintes de ISS 

no Município; 

 

• Prejuízo à continuidade ad-

ministrativa e à eficiência nas ativi-

dades de fiscalização tributária; 
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• Risco de fiscalização tribu-

tária do ISS realizada com vício de 

competência; 

• Risco de sofrer impugnação 

de procedimento de avaliação de 

transmissão de bens e direitos para 

efeito de cálculo do ITBI, face à au-

sência de legitimidade do ato; 

2.5 CARGOS DESPROVIDOS DE ATRIBUIÇÕES LEGAIS EXPRESSAS 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

2.5.1. Situação Encontrada 

Previsão de cargo na estrutura da 

Administração sem expressa defini-

ção legal das respectivas atribui-

ções. 

Verificou-se que, embora o Anexo II 

da LM 575/1998 que estabelece a 

estrutura administrativa do municí-

pio faça previsão do cargo de Pro-

curador Geral, dentre outros, inte-

grante da estrutura da Administra-

ção Tributária municipal, não houve 

2.5.7 Propostas de encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

O QUE SERÁ FEITO? 

Revisão das atribuições dos cargos 

da LM 575/1998. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Encaminhamento de Projeto de Lei 

a Câmara Municipal. 

QUEM FARÁ? 

• Procuradoria; 

• Secretaria de Administração 

e Finanças; 

• Gabinete do Prefeito. 

 

 

 

04/11/2019 

 

 

 

 

31/12/2020 
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regulamentação legal das suas res-

pectivas atribuições e competên-

cias. 

Insta observar que não somente o 

cargo de Procurador Geral, mas 

todo o cargo criado na respectiva 

Lei não dispõe de atribuições defini-

das por lei. O fato do nome do cargo 

corresponder ao nome do setor não 

quer dizer que abrange as mesmas 

competências. 

Ademais, a criação do próprio 

cargo, demanda as definições das 

respectivas atribuições. 

2.5.2 Objeto 

• Legislação municipal e re-

cursos humanos; 

2.5.3 Critérios 

• Princípio da legalidade, art. 

37, caput da Constituição da Repú-

blica; 

A definição expressa de atribuições 

e competências é elemento inerente 

• Elaborar e encaminhar a 

Câmara Municipal Projeto de Lei que 

altere disposições da LM 575/1998, 

com intuito acrescentar ao texto a 

regulamentação das atribuições e 

competências de todos os cargos 

dispostos e criados nos termos do 

Anexo II da respectiva Lei. 

2.5.8 Benefícios 

• Maior eficiência no exercício 

dos cargos, haja vista a possibili-

dade de aferição de desempenho 

das atribuições expressamente pre-

vistas em lei; 

• Exercício legal e legítimo do 

cargo; 
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e essencial à implementação e ao 

efetivo exercício dos cargos públicos 

e deve ser estipulada no ato de cri-

ação destes. 

Segundo o Princípio da Legalidade, 

a Administração Pública e seus 

agentes só podem praticar atos que 

estejam estritamente embasados e 

autorizados na lei. 

Logo, as atribuições definem o que 

os agentes podem e/ou devem exe-

cutar na Administração, servindo de 

base também para responsabiliza-

ção dos servidores que delas abu-

sem ou exorbitem. 

Ainda, a definição das atribuições 

dos cargos públicos possibilita o 

controle de legalidade sobre os car-

gos de provimento em comissão, 

porquanto permitem análise se es-

tes possuem pertinência aos casos 

que permitem cargos de livre 
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nomeação, em detrimento do con-

curso público. 

2.5.4. Evidências 

• Anexo II da LM 575/1998 – 

Lei de Estrutura Administrativa 

(Anexo 11); 

2.5.5 Causas 

• Omissão Legislativa; 

2.5.6 Efeitos 

• Dificuldades na aferição do 

regular exercício do cargo e, por 

conseguinte, em eventual responsa-

bilização por omissões ou desvios 

de poder; 

• Exercício de atribuições sem 

respaldo legal, com risco de futuros 

questionamentos quanto à legali-

dade e legitimidade das atividades 

desenvolvidas; 

2.6 INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA ESTABELECENDO RECURSOS ESPECÍFICOS PARA A ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 
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2.6.1 Situação Encontrada 

Verificou-se que a Lei Orçamentária 

Anual - LOA do município relativa ao 

exercício de 2017 não estabeleceu 

dotações específicas à moderniza-

ção e aparelhamento da administra-

ção tributária na subfunção especí-

fica 129 – Administração de Recei-

tas, conforme especificado pela 

MPOG 42/99. 

2.6.2 Objeto 

• Orçamento Municipal 

2.6.3 Critérios 

• Inciso XXII do art. 37 e in-

ciso IV do art. 167, ambos da CF, 

c/c com os princípios da eficiência e 

da transparência. As Administrações 

Tributárias Municipais são ativida-

des essenciais ao funcionamento do 

Estado e devem ter recursos priori-

tários para realização de suas ativi-

dades – dentre as quais se destaca 

a fiscalização tributária – e serem 

2.6.7 Propostas de encaminha-

mento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Fazer constar nas peças or-

çamentárias do Município (LDO e 

LOA) para os próximos exercícios, 

dotação destacada e especifica-

mente relacionado à modernização 

ou aparelhamento da administração 

tributária, classificando as despesas 

de custeio, ampliação e moderniza-

ção da administração tributária em 

projetos e atividades específicas 

dentro da subfunção “Administração 

O QUE SERÁ FEITO? 

Constaram peças orçamentárias do 

Município (LDO e LOA) para os pró-

ximos exercícios, dotação destacada 

e especificamente relacionado à 

modernização ou aparelhamento da 

Administração Tributária, classifi-

cando as despesas de custeio, am-

pliação e modernização da Adminis-

tração Tributária em projetos e ati-

vidades específicas dentro da sub-

função “Administração de Receitas”, 

nos termos da Portaria MPOG 

42/99. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

As ações serão através de projetos 

de Lei encaminhados a Câmara Mu-

nicipal, para que sejam feitas ade-

quações na LDO e LOA, para aten-

der as necessidades relacionadas à 

modernização ou aparelhamento da 

Administração Tributária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUIDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUIDO 
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exercidas por servidores efetivos in-

vestidos em carreiras específicas. 

Ressalta-se, ainda que, de forma a 

garantir essa prioridade, a adminis-

tração tributária é uma das poucas 

atividades que podem ter vincula-

ção de recursos de impostos. 

A fim de garantir a priorização pre-

ceituada pela CF, o município deve 

possuir, no mínimo, programa orça-

mentário específico de alocação de 

recursos para a administração tribu-

tária. Se for o caso de vinculação de 

receitas, deve possuir fonte especí-

fica discriminada em sua contabili-

dade. 

A utilização de fontes vinculadas e 

programação específica de gastos 

no orçamento dá transparência à 

política de gestão da administração 

tributária e permite avaliar a priori-

zação de recursos protegida consti-

tucionalmente; 

de Receitas”, nos termos da Portaria 

MPOG 42/99; 

2.6.8 - Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela proteção da atividade de 

fiscalização de tributos contra a des-

continuidade administrativa e inge-

rências políticas; 

• Impactos positivos, pela vi-

abilização da implementação de me-

didas contínuas e mais eficientes de 

fiscalização de tributos e combate à 

evasão e sonegação fiscal; 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela possibilidade de aferição 

objetiva do volume de recursos des-

tinados à Administração Tributária, 

possibilitando o acompanhamento 

de sua regular execução pelos con-

troles interno e externo; 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Procuradoria; 

• Câmara Municipal. 
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• Portaria MPOG nº 42/99: 

A fim de garantir a transparência e 

permitir a averiguação da prioriza-

ção de recursos prevista constituci-

onalmente, é imprescindível que as 

dotações orçamentárias para as ati-

vidades da administração tributária 

sejam específicas, de forma a ser 

possível quantificar o montante 

gasto com custeio, aparelhamento e 

modernização dessa atividade. Além 

da averiguação da priorização, essa 

informação também servirá para 

medir a eficiência do gasto com a 

cobrança dos tributos municipais e 

identificar oportunidades de redu-

ção de desperdícios. 

Portanto, deve o município alocar 

recursos com dotação específica 

destinada a despesas com pessoal, 

modernização e aparelhamento da 

administração tributária nas peças 

orçamentárias (LDO e LOA), 
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suficientes à execução da atividade 

tributária. A intenção da previsão 

orçamentária é a de dar transparên-

cia ao que será realizado em um de-

terminado período, por meio de pro-

gramas e ações e ao quanto irão 

custar à sociedade e não a de ape-

nas apresentar objetos de gastos, 

que isoladamente não garantem a 

transparência necessária. Com a 

motivação supracitada, a Portaria 

MPOG nº 42/99 – que, entre outros, 

estabeleceu os conceitos de função, 

subfunção, programa, projeto e ati-

vidade – criou dentro da função Ad-

ministração a subfunção Adminis-

tração de Receitas, a qual visa agre-

gar as despesas com o conjunto de 

ações relacionadas com a cobrança, 

arrecadação, guarda e controle das 

receitas públicas; 

2.6.4 - Evidências 
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• Lei   Orçamentária Anual 

(LOA 1266/2017)  - Anexo VII – 

Demonstrativo por Função, Subfun-

ção e Programa por Categoria Eco-

nômica (Anexo 12); 

2.6.5 - Causas 

• Não priorização da Adminis-

tração Tributária pelo Município. 

2.6.6 - Efeitos 

• Falta de transparência 

quanto ao volume de recursos des-

tinados especificamente à Adminis-

tração Tributária, impossibilitando 

aferição objetiva, pelos controles in-

terno e externo, quanto ao regular 

cumprimento do preceito constituci-

onal que estabelece a priorização; 

• Destinação de recursos in-

suficientes ao pleno funcionamento 

da Administração Tributária; 

• Sucateamento do aparelha-

mento do setor tributário. 
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2.7 NÃO PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS À ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.7.1 Situação Encontrada 

 

a) Situação 1: 

Ausência de capacitação dos servi-

dores visando o desempenho efici-

ente das atividades típicas da Admi-

nistração Tributária: 

Verificou-se que o Município não 

mantém capacitação permanente 

dos servidores que atuam na Admi-

nistração Tributária para desempe-

nho das atividades típicas de tribu-

tação, sobretudo a fiscalização e o 

lançamento de tributos. 

Ressalva-se que apenas o Diretor do 

Departamento Administrativo Tribu-

tário tem participado de cursos de 

capacitação na área tributária. 

 

b) Situação 2: 

2.7.7 Propostas de Encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Estruturar o plano de car-

reira de fiscal de tributos em conso-

nância com a essencialidade e a pri-

orização de recursos prevista cons-

titucionalmente para a função (art. 

37, XXII), sugerindo-se a avaliação 

por conveniência e oportunidade 

quanto à adoção da gratificação por 

produtividade, vinculada ao desem-

penho da arrecadação em relação a 

a) Situação 1: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Capacitação dos servidores da área 

tributária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

A SEMAF fará contato com a ESESP, 

AMUNES e com o próprio TCEES via 

Escola de Contas vislumbrando a 

possibilidade de capacitação dos 

servidores da área tributária, consi-

derando, ainda, a possibilidade de 

contratação de empresa especiali-

zada neste tipo específico de capa-

citação. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Gabinete do Prefeito 

SITUAÇÃO 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

IMEDIATAMENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

AÇÃO  

PERMANENTE 
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Ausência de capacitação dos servi-

dores da Administração Tributária 

para plena utilização dos sistemas 

de TI disponíveis. 

Verificou-se que não houve capaci-

tação dos servidores que atuam na 

Administração Tributária visando à 

plena utilização do sistema de TI 

contratado. 

Ressalva-se que apenas o Diretor do 

Departamento foi capacitado, 

quando da implantação do sistema. 

Segundo relato do Diretor, as solici-

tações de relatórios e dúvidas de 

operação do sistema são sanadas 

através de acesso remoto e visitas 

técnicas da empresa contratada. 

 

c) Situação 3: 

Fiscalização de tributos exercida por 

agente incompetente. 

A atividade de fiscalização tributária 

é exercida no Município por dois 

metas a serem fixadas pela adminis-

tração tributária. É importante que 

haja graduação da remuneração da 

carreira de forma a desestimular o 

desvio de função dentro da adminis-

tração municipal, assim como esti-

mular o interesse para investidura e 

manutenção dentro da respectiva 

carreira; 

• Atribuir as atividades de fis-

calização de tributos somente a ser-

vidores admitidos por concurso pú-

blico para carreira específica de fis-

calização tributária, promovendo a 

substituição dos agentes que não 

preencham tais requisitos; 

• Implantar e implementar 

um programa de capacitação desti-

nado aos agentes da administração 

tributária visando ao desempenho 

de suas atribuições específicas, ori-

entando-os no sentido de obter os 

resultados desejados pela 

 

b) Situação 2: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Capacitação dos servidores da área 

tributária ambientalizando-os no sis-

tema deixando-os aptos à plena 

execução do mesmo. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Notificação à empresa E&L, loca-

dora do software “Administração 

das Receitas Tributárias e Não Tri-

butárias” para que a mesma im-

plante a capacitação dos servidores 

ambientalizando-os no sistema dei-

xando-os aptos à plena execução do 

mesmo. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria de Administração 

e Finanças; 

• Gabinete do Prefeito. 

SITUAÇÃO 2 

 

 

 

IMEDIATAMENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 2 

 

 

 

AÇÃO  

PERMANENTE 

(CAPACITAÇÃO) 
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servidores da carreira de Agente 

Fiscal, extinta pela LM 813/2008, 

cujas atribuições eram mais volta-

das para as atividades de fiscaliza-

ção de obras e de posturas munici-

pais  e nada se relacionava a lança-

mento de tributos, cobrança de cré-

dito ou gestão  da dívida ativa, con-

forme constavam no Anexo I da LM 

309/1986, revogada. 

  

d) Situação 4: 

Não implementação da organização 

administrativa definida em lei para a 

Administração Tributária. 

Verificou-se que a LM 575/1998, 

que dispõe sobre a Estrutura Admi-

nistrativa do Município de Itarana, 

regulamentou de forma suficiente a 

organização específica da Adminis-

tração Tributária, uma vez que 

prevê setor responsável pelas se-

guintes atividades: lançamento de 

Administração, estimular o desen-

volvimento funcional, criando condi-

ções propícias ao constante aperfei-

çoamento dos servidores, conforme 

mencionado no capítulo 2 da Seção 

IV do Manual do Prefeito, IBAM, 

2013; 

• Sugere-se a criação de um 

grupo de servidores que seja res-

ponsável por apresentar a Adminis-

tração Municipal eventuais deman-

das de capacitação, decorrentes de 

insuficiências técnicas e práticas de-

paradas no exercício das atividades 

cotidianas da Administração Tribu-

tária pelos servidores; 

• Implementar a Nota Fiscal 

de Serviços Eletrônica (NFS-e) com 

funcionalidades essenciais para au-

xílio à fiscalização e ao controle do 

ISS, especialmente o controle e 

emissão de guias de pagamento e 

 

c) Situação 3: 

 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Criação de carreira específica de fis-

cal de tributos de nível superior e 

plano de cargos com expressa pre-

visão de atribuições adstritas à Ad-

ministração Tributária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Elaborando e encaminhando a Câ-

mara Municipal Projeto de Lei que 

crie carreira específica de Fiscal de 

Tributos de nível superior, com 

acréscimo da carreira no plano de 

cargos. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria de Administração 

e Finanças;  

• Gabinete do Prefeito;  

 

SITUAÇÃO 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02/12/2019 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

31/08/2020 
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tributos; cobrança do crédito tribu-

tário, cadastro de contribuintes; fis-

calização; atendimento de contribu-

intes; e gestão da dívida ativa. 

Na citada LM essas atividades estão 

atribuídas à área de Tributação, in-

serida no Departamento de Finan-

ças e vinculada à Secretaria Munici-

pal de Administração e Finanças, 

conforme se observa no artigo 19, 

assim discriminado: 

TRIBUTAÇÃO 

 

a) aplicação do disposto no 

Código Tributário Municipal e de-

mais legislação complementar; 

b) a organização e manuten-

ção do Cadastro de Contribuinte do 

Município; 

c) a orientação aos contribuin-

tes quanto ao cumprimento de suas 

obrigações fiscais; 

relatórios de movimento econômico 

e pagamento; 

• Promover a capacitação de 

todos os servidores que atuam na 

Administração Tributária, para uma 

eficaz utilização de todos os siste-

mas de TI disponíveis para fiscaliza-

ção do ISS; 

• Dotar recursos orçamentá-

rios específicos para efetiva imple-

mentação da Administração Tributá-

ria Municipal, dotando-a de estru-

tura física   e recursos humanos su-

ficientes ao pleno exercício das atri-

buições previstas legalmente; 

2.7.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela proteção da atividade de 

fiscalização de tributos contra a des-

continuidade administrativa e inge-

rências políticas; 

• Impactos positivos, pela vi-

abilização da implementação de 

• Procuradoria.  

 

d) Situação 4: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

As atividades de fiscalização de tri-

butos serão atribuídas somente aos 

servidores admitidos por concurso 

público para a carreira específica de 

fiscalização tributária, promovendo 

a substituição dos agentes que não 

preencham tais requisitos. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Idem Item 03  

 

QUEM FARÁ? 

Secretaria Municipal de Administra-

ção e Finanças, Gabinete do Prefeito 

e Procuradoria.  

 

 

 

 

SITUAÇÃO 4 

 

 

 

 

06/01/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 4 

 

 

 

 

31/12/2020 
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d) a proposição para fixação 

das tarifas e tributos municipais e 

suas alterações, sempre que neces-

sário; 

e) a elaboração dos cálculos 

devidos e o lançamento, em fichas, 

de todos os impostos, taxas e con-

tribuições de melhoria, promovendo 

as baixas, assim que forem liquida-

dos os débitos correspondentes; 

f) a execução de providências 

necessárias à emissão de Alvarás de 

Licença para funcionamento do co-

mércio, da indústria e das atividades 

profissionais liberais, enviando-os 

ao Secretário Municipal de Adminis-

tração e Finanças para autori-

zação; 

g) a fiscalização do funciona-

mento do comércio de gêneros ali-

mentícios e bebidas em estabeleci-

mentos e em vias públicas; 

medidas contínuas e mais eficientes 

de fiscalização de tributos e com-

bate à evasão e sonegação fiscal; 

 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela redução de custos e des-

perdícios pela simplificação de pro-

cedimentos de racionalização da 

carga de trabalho operacional da 

administração tributária; 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela simplificação do controle e 

manutenção dos dados relativos ao 

cumprimento das obrigações aces-

sórias e principais do ISS; 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela rotina de capacitação e, 

consequente, aperfeiçoamento téc-

nico dos servidores que atuam na 

Administração Tributária, em espe-

cial dos agentes fiscais. 
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h) a promoção da localização 

do comércio ambulante e diverti-

mentos públicos em geral; 

i) a preparação e o forneci-

mento de Certidões Negativas; 

j) a emissão e entrega de car-

nês de cobrança de tributos, obede-

cidos os prazos estabelecidos no ca-

lendário fiscal; 

l) a fiscalização quanto ao 

cumprimento do Código Tributário 

Municipal, lavrando, conforme o 

caso, notificação, intimação e auto 

de infração, quando da não obser-

vância às normas fiscais estabeleci-

das; 

m) a inscrição em Dívida Ativa 

dos contribuintes em débito com a 

Prefeitura; 

n) a execução da cobrança da 

Dívida Ativa; 
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o) o envio de processos à As-

sessoria Jurídica, objetivando a co-

brança judicial da Dívida Ativa; 

p) a elaboração mensal do de-

monstrativo da arrecadação da Dí-

vida para efeito de baixa no Ativo 

Financeiro; 

q) a análise e tomada de pro-

vidências necessárias de todos os 

casos de reclamações quanto aos 

lançamentos efetuados; 

r) a elaboração e atualização 

do cadastro Imobiliário Municipal, 

em articulação com a Secretaria Mu-

nicipal de Obras e Serviços Urbanos; 

s) a elaboração, na forma da 

legislação em vigor, de cálculos do 

valor venal dos imóveis, com o lan-

çamento dos tributos devidos; 

t) a orientação, em épocas 

próprias, da inscrição e renovação 

de inscrição dos contribuintes do 

Impostos Sobre Serviço de 
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Qualquer Natureza, promovendo a 

organização do respectivo Cadastro 

Fiscal; 

u) a execução de outras ativi-

dades correlatas. 

 

Não obstante à previsão legal, cons-

tatou-se que, as atividades não são 

plenamente exercidas, como por 

exemplo: fiscalização e atualização 

cadastral. 

 

2.7.2 Objeto 

 

• Legislação municipal, 

organização da administra-

ção tributária e

 execução orçamentária. 

 

2.7.3 Critérios 

 

• Inciso XXII do art. 37 e in-

ciso IV do art. 167, ambos da CF, 
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c/c com os princípios da eficiência e 

da transparência. As Administrações 

Tributárias Municipais são ativida-

des essenciais ao funcionamento do 

Estado e devem ter recursos priori-

tários para realização de suas ativi-

dades – dentre as quais se destaca 

a fiscalização tributária – e serem 

exercidas por servidores efetivos in-

vestidos em carreiras específicas. 

Ressalta-se, ainda que, de forma a 

garantir essa prioridade, a adminis-

tração tributária é uma das poucas 

atividades que podem ter vincula-

ção de recursos de impostos. 

 

Assim especificamente convém sali-

entar: 

 

1) Quanto aos servidores, en-

tende-se ser vedado o exercício da 

fiscalização tributária por terceiros 

que não façam parte da carreira 
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específica de fiscal de tributos, bem 

como o exercício de atividades es-

tranhas à administração tributária 

pelos fiscais de tributos; 

  

2) Quanto aos sistemas infor-

matizados indispensáveis à fiscaliza-

ção. A utilização, pela fiscalização, 

de sistemas e demais ferramentas 

de TI, é requisito essencial para 

atendimento ao comando de efici-

ência determinado a toda a Admi-

nistração Pública. No que tange à 

gestão do ISS, destaca-se como im-

prescindível a utilização do sistema 

controle de fiscalização e de Nota 

Fiscal Eletrônica (NFS-e). 

A adoção da NFS-e trata-se de um 

inexorável movimento rumo à mo-

dernização da administração tribu-

tária municipal, que traz melhorias 

de eficiência e controle para a 
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fiscalização e para o contribu-

inte/responsável; 

 

2.7.4 Evidências 

 

• Questionário de Auditoria 

03 (Apêndice 2); 

• Questionário de Auditoria 

04 (Apêndice 3) 

• Fichas Funcionais dos Agen-

tes Fiscais (Anexo 10); 

• Anexo VII da Lei Orçamen-

tária (Anexo 12); 

 

2.7.5 Causas 

 

• Ausência de previsão de re-

cursos orçamentários específicos 

para aparelhamento e moderniza-

ção da Administração Tributária; 

 

2.7.6 Efeitos 
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• Risco de fiscalização tribu-

tária realizada com vício de compe-

tência; 

• Risco de sujeição da ativi-

dade de fiscalização tributária a in-

gerências políticas; 

• Possíveis erros e/ou equívo-

cos cometidos pela equipe técnica 

responsável pelo Setor Tributário 

devido à ausência de treinamento e 

capacitação; 

• Prejuízo à continuidade ad-

ministrativa e da eficiência nas ati-

vidades de fiscalização tributária; 

• Risco de erros e fraudes na 

administração tributária; 

• Maior custo e complexidade 

de emissão e controle de documen-

tos fiscais, tanto para o Município, 

quanto para os contribuintes; 

• Ineficiência sistêmica da fis-

calização do ISS devido à impossibi-

lidade de integração, controle e 



 
 

Página 41 de 111 
 

padronização das informações fis-

cais geradas pela atividade de admi-

nistração do imposto; 

• Combate à evasão fiscal 

com eficácia reduzida devido à difi-

culdade de cruzamento de dados de 

contribuintes em larga escala para 

melhor direcionamento das ações 

fiscais; 

• Combate à evasão fiscal 

com eficácia reduzida devida à difi-

culdade de acesso dos fiscais de tri-

butos aos locais de prestação de 

serviços no município; 

• Desorganização administra-

tiva com prejuízo à eficiência nas 

atividades de fiscalização e gestão 

tributária; 

2.8 CADASTRO IMOBILIÁRIO NÃO FIDEDIGNO 

 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.8.1 Situações Encontradas: 

 

2.8.7 Propostas de Encami-

nhamento 

a) Situação 1: 

 

Situação 1 

 

Situação 1 
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a) Situação 1 

 

O número total de unidades imobili-

árias autônomas constantes do ca-

dastro imobiliário do município é 

menor que o número de domicílios 

particulares permanentes urbanos, 

levantado pelo IBGE quando da re-

alização do Censo Demográfico de 

2010, sem que o Ente tenha reali-

zado um recadastramento geral 

desde então. Enquanto o Censo do 

IBGE de 2010 informa a existência 

de 3.824 unidades imobiliárias no 

município, a Prefeitura registra 

1.974 contribuintes cadastrados. 

Tal constatação configura forte indí-

cio de que o município precisa aper-

feiçoar o cumprimento do seu dever 

constitucional de promover o seu 

adequado ordenamento territorial, 

bem como de afastamento, por 

parte  do Ente, do dever legal de 

 

 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Efetivar o acesso da admi-

nistração municipal aos dados ana-

líticos levantados pelo IBGE no 

Censo Demográfico de 2010, refe-

rentes ao número de domicílios par-

ticulares permanentes urbanos no 

município e, a partir do planeja-

mento efetuado com base em tais 

dados, efetuar ações de recadastra-

mento para conferir maior fidedigni-

dade ao cadastro imobiliário do mu-

nicípio; 

O QUE SERÁ FEITO? 

Recadastramento e cadastramento 

das unidades imobiliárias. 

COMO SERÁ FEITO? 

Levantamento cadastral para o re-

cadastramento das unidades mobili-

árias, montar uma fonte de dados 

conveniando, para tanto, com o 

IBGE, buscar dados com o SAAE, 

autarquia municipal, promover a 

disponibilização de recursos para 

posterior contratação de empresa 

especializada para realização do ca-

dastro e recadastramento imobiliá-

rio. 

Estabelecer setor responsável pela  

gerência e atualização do cadastro 

imobiliário e viabilizar economica-

mente sua implementação; 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

Fonte Dados: 

SAAE - IBGE 

Imediato 

 

Empresa reca-

dastramento 

 

06/01/2020 

 

 

 

 

Setor Cadastro 

Imobiliário 

 

06/01/2020 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte Dados: 

SAAE – IBGE 

Imediato 

 

Empresa reca-

dastramento 

 

31/07/2020 

 

 

 

 

Setor Cadastro 

Imobiliário 

 

31/07/2020 
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promover  a efetiva arrecadação de 

IPTU, visto que é razoável intuir que 

vários dos domicílios permanentes 

urbanos recenseados e não cadas-

trados no município poderiam ser 

tributados. 

 

b) Situação 2: 

 

Os dados registrados no cadastro 

imobiliário não identificam plena-

mente o contribuinte e seu respec-

tivo imóvel, para fins de lançamento 

do IPTU e responsabilização por ina-

dimplemento. Observam-se regis-

tros sem o respectivo CPF/CNPJ, 

com a identificação do proprietário 

incompleta e imóveis cadastrados 

em nome de espólios sem identifi-

cação do compromissário. 

Além disso, observou-se que a exe-

cução da cobrança da Dívida Ativa 

tem sido prejudicada pela 

• Estabelecer, no organo-

grama do Poder Executivo Munici-

pal, um setor responsável pela ge-

rência e atualização do cadastro 

imobiliário e viabilizar economica-

mente sua implementação; 

• Implantar e implementar 

programa de fiscalização e atuar de 

forma coercitiva, com a lavratura 

dos respectivos autos de infração, 

para atestar o cumprimento quanto 

à comunicação por parte dos contri-

buintes, no prazo determinado, so-

bre fatos ou circunstâncias que ve-

nham a alterar a unidade imobiliá-

ria, para fins de atualização cadas-

tral; 

• Firmar convênio com as 

concessionárias de serviços públicos 

de fornecimento de energia elétrica 

e de água tratada atuantes no mu-

nicípio, para que as mesmas dispo-

nibilizem o acesso da administração 

• Gabinete do Prefeito. 

 

 

b) Situação 2: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Recadastramento dos contribuintes 

do cadastro imobiliário e econômico 

 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Levantamento em campo (in loco) 

de todos os contribuintes cujos ca-

dastros estejam incompletos e/ou 

identificação precisa do contribu-

inte. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Setor de Tributação.  

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

 

 

 

IMEDIATO / 

PERMANENTE 

 

 

 

Situação 2 

 

 

 

 

IMEDIATO / 

PERMANENTE 
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inconsistência do cadastro, impossi-

bilitando o sucesso tanto de proce-

dimentos administrativos, quanto 

judiciais. 

2.8.2 Objeto 

• Cadastro imobiliário 

2.8.3 Critérios 

• Art. 33 do CTN c/c art. 30, 

VIII da CF, art. 11 da LRF e Resp 

722.752-RJ. 

Dada a efetiva arrecadação como 

requisito essencial da responsabili-

dade na gestão fiscal e o lança-

mento de ofício do IPTU depender 

da existência de um cadastro imobi-

liário como sua base de cálculo, a 

desatualização desse cadastro pode 

implicar em perda no recolhimento 

de significativa receita para os mu-

nicípios que não possuem todos os 

imóveis tributáveis registrados em 

sua base de dados e, 

aos seus cadastros de clientes e uni-

dades residenciais. 

Caso não seja possível viabilizar o 

acesso aos dados via convênio, en-

caminhar projeto de Lei à Câmara 

Municipal instituindo obrigação 

acessória para que as mencionadas 

concessionárias disponibilizem seus 

cadastros, sob pena de multa. 

Quanto à concessionária de energia 

e caso o município tenha instituído 

a contribuição para custeio do ser-

viço de iluminação pública (Cosip, 

CIP ou similar), recomenda-se im-

plementar a cobrança da contribui-

ção e da tarifa em uma mesma 

conta/boleto, com a obrigatorie-

dade de que a concessionária dispo-

nibilize o acesso da administração 

ao banco de dados de clientes e do-

micílios; 

• Normatizar e implementar 

procedimento de controle que 
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consequentemente, em flagrante 

desrespeito à LRF. 

Ainda que o município não promova 

o recadastramento geral dos imó-

veis periodicamente o que é reco-

mendado pelo Ministério das Cida-

des – é cediço que deve adotar pro-

cedimentos mínimos de atualização 

permanente de seu cadastro, vi-

sando a promover uma cobrança 

isonômica do imposto em seu terri-

tório. 

Neste  sentido, é razoável concei-

tuar como cadastro imobiliário fide-

digno aquele que é permanente-

mente atualizado, com a fiscalização 

orientado por dados publicados 

(Censo do IBGE, imagens aéreas 

disponibilizadas pela internet, etc.), 

por dados produzidos pela própria 

administração municipal (licencia-

mentos de obras,  concessão de 

“habite-se”, concessão de alvarás 

consista no cruzamento de dados 

referentes a unidades autônomas 

tributáveis pelo IPTU com aqueles 

constantes de cadastros de clientes, 

no território do município, de con-

cessionárias 2.8.5de serviços públi-

cos de fornecimento de energia elé-

trica e de água tratada; 

• Normatizar e implementar 

procedimento de controle que con-

sista na consulta periódica a ima-

gens áreas do território do municí-

pio publicadas na internet, e regis-

tro das mesmas, para orientar ações 

de recadastramento imobiliário; 

• Normatizar e implementar 

procedimento de controle que con-

sista no encaminhamento ao Setor 

responsável pela gerência e atuali-

zação do cadastro, dos processos de 

fiscalização de obras e de atividades 

econômicas (posturas) em que 

constem modificações, inclusive de 
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de funcionamento, etc) e por dados 

obtidos de terceiros, por meio de 

celebração de convênio ou resul-

tado da instituição de obrigação le-

gal (cadastros de concessionárias 

de serviços públicos,  por exemplo). 

Ademais, é importante ressaltar que 

o fisco verificando a divisão de imó-

vel preexistente em unidades autô-

nomas, pode proceder às novas ins-

crições de IPTU ainda que não haja 

prévio registro das novas unidades 

em cartório de imóveis. 

2.8.4 Evidências 

• Questionário de auditoria 

05 (Apêndice 4); 

• Tabela de Domicílios Recen-

seados pelo IBGE, em 2010 (Anexo 

13); 

• Cópia de parte do cadastro 

imobiliário (Anexo 14); 

2.8.5 Causas 

uso, ocorridas em imóveis e lotea-

mento no território do município; 

2.8.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela promoção da justiça fiscal 

e tratamento isonômico dos contri-

buintes; 

• Impactos econômicos posi-

tivos pela implementação de proce-

dimentos que ampliam as possibili-

dades de aumento da arrecadação 

tributária; 

• Impactos econômicos posi-

tivos pela atuação oportuna da fis-

calização do IPTU; 
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• Ausência de servidores vol-

tados especificamente para ativida-

des relacionadas à inscrição e atua-

lização do cadastro de contribuinte; 

• Ausência de rotina de atua-

lização de dados cadastrais de con-

tribuintes a partir de informações 

obtidas através de procedimentos 

de cobrança administrativa e/ou 

concessão de parcelamento tributá-

rio; 

• Não realização de recadas-

tramento geral de contribuintes; 

• Ausência de rotina de atua-

lização de dados de contribuintes a 

partir do acompanhamento proces-

sual das execuções fiscais ajuiza-

das; 

• Inexistência de convênio ou 

instrumento congênere com algum 

concessionário de serviço público 

(energia elétrica, água e esgoto, te-

lefonia) ou entidade pública 
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(Receita Federal, Detran, Junta Co-

mercial, Receita Estadual) com in-

tuito de buscar e compartilhar infor-

mações pertinentes aos cadastros 

de contribuintes; 

2.8.6 Efeitos 

• Injustiça Fiscal, em virtude 

do risco de erros na valoração imo-

biliária para o cadastro fiscal; 

• Impactos negativos na arre-

cadação municipal; 

• Insegurança quanto aplica-

ção dos dados para fins de protestos 

e restrições. 

2.9 INEXISTÊNCIA DE PROCEDIMENTOS FISCALIZATÓRIOS PARA MAXIMIZAR A ARRECADAÇÃO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.9.1 Situação Encontrada: 

 

Constatou-se que não são realiza-

dos procedimentos fiscalizatórios 

nos contribuintes de ISS, tais como: 

monitoramento da arrecadação do 

2.9.7 Propostas de Encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

O QUE SERÁ FEITO? 

Implantação e implementação de 

fiscalização dos prestadores de ser-

viços. 

COMO SERÁ FEITO? 
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tributo, com a finalidade de detectar 

oportunamente qualquer flutuação 

significativa na arrecadação, para 

fins de direcionar a realização de fis-

calizações; procedimentos capazes 

de aferir regularmente a movimen-

tação econômica das instituições 

bancárias para fins de constituição 

do tributo; ações fiscais em diligên-

cia externa em contribuintes  de 

construção civil, tomadores de ser-

viços, para averiguação da retenção 

do tributo, e instituições financeiras. 

Constatou-se, no entanto, que o se-

tor de Tributação iniciou recente-

mente a fiscalização das instituições 

financeiras locais e de microempre-

endedores individuais, com a utiliza-

ção do módulo de Nota Fiscal de 

Serviços Eletrônica. 

 

2.9.2 Objeto 

 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Implantar e implementar 

programa de fiscalização nas em-

presas que apresentem variações 

significativas em seu recolhimento, 

com vistas a averiguar oportuna-

mente os indícios de evasão fiscal; 

• Firmar convênios com admi-

nistrações tributárias de outros mu-

nicípios, Estado ou União buscando 

o compartilhamento de cadastros e 

de informações fiscais, conforme 

prevê o inciso XXII, art. 37 da CF, 

bem como com outros órgãos, como 

Detran e Concessionária de energia 

elétrica, etc.; 

• Implantar e implementar 

procedimentos de monitoramento 

da arrecadação dos inadimplentes, 

Mediante estabelecimento de roti-

nas de fiscalização dos prestadores 

de serviços utilizadores de NF-e bem 

como dos prestadores de serviços 

onerosos que porventura não este-

jam emitindo notas fiscais para os 

serviços prestados com comparti-

lhamento de cadastro de informa-

ções fiscais, execução de programa 

permanente de fiscalização nas ins-

tituições financeiras com suporte da 

empresa detentora da licença do 

software de ISS bancário e NF-e. 

Estabelecimento de um planeja-

mento fiscal a fim de se estabelecer 

os principais alvos da ação fiscal 

com base em análise de risco 

quanto a possibilidade de sonega-

ção fiscal. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

 

 

 

 

 

 

IMEDIATO  

 

 

 

 

 

 

PERMANENTE 
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• Organização da Fiscalização 

de ISS; 

 

2.9.3 Critérios 

 

• Inciso III do art. 30 da CF 

c/c art. 194 do CTN. Confere ao Mu-

nicípio a obrigação de fiscalizar o 

ISS; 

• Art. 30 da Lei Municipal 

874/1997 (CTM) estabelece que o 

Imposto Sobre Serviços de Qual-

quer Natureza tem como fato gera-

dor a prestação por empresa ou 

profissional autônomo, com ou sem 

estabelecimento fixo, dos serviços 

constantes da lista anexa à lei; 

• § 1º do Art. 36 do CTM es-

tabelece para a prestação de servi-

ços sob a forma de trabalho pessoal 

do contribuinte o imposto será cal-

culado com base em alíquotas fixas, 

dos maiores contribuintes de ISS ou 

do comparativo entre contribuintes 

com a mesma atividade, de modo, 

na ocorrência de qualquer flutuação 

significativa na arrecadação, direci-

onar ações fiscais em diligência ex-

terna; 

• Implantar e implementar 

programa permanente de fiscaliza-

ções nas Instituições Financeiras, 

contribuintes de ISS no Município, 

de modo a apurar e lançar o im-

posto com base na movimentação 

econômica informada na Cosif ou 

em outra declaração obrigatória que 

venha a ser instituída (Exemplo: Re-

solução  SMF 2366/06, da Secretaria 

de Fazenda do Município do Rio de 

Janeiro); 

• Implantar e implementar 

programa permanente de fiscaliza-

ções em contribuintes de constru-

ção civil no município; 

• Setor de Tributação. 
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de acordo com a Tabela I da Lei 

(Anexo V); 

• Art. 11 da LRF c/c Princípio 

da Eficiência. Buscando a maximiza-

ção da efetiva arrecadação, a Admi-

nistração deve implementar a fisca-

lização nas atividades que tenham 

grande potencial de arrecadação 

e/ou que representem elevado risco 

de sonegação, com o menor custo 

possível para sua execução. A fisca-

lização com foco na arrecadação e 

na potencialidade de risco de sone-

gação é uma das características que 

diferencia a moderna fiscalização da 

fiscalização tradicional; 

• Art. 3° da Resolução CGSN 

n° 30/08 concede ao Município a 

competência para realizar ações fis-

cais em diligencia externa nos con-

tribuintes enquadrados no Simples 

Nacional, por meio do Sistema 

• Implementar ferramenta in-

formatizada que auxilie e facilite a 

apuração do ISS devido pelas insti-

tuições financeiras a partir das infor-

mações contábeis da Cosif ou outras 

informações fiscais informadas ao 

município, de modo a aperfeiçoar a 

apuração do imposto devido; 

• Efetuar o lançamento da di-

ferença do ISS, deduzidos dos reco-

lhimentos efetuados durante a obra, 

nos casos previstos na norma muni-

cipal, sem condicionar o seu paga-

mento à liberação do habite-se; 

• Implantar e implementar 

programa permanente de fiscaliza-

ções nas grandes empresas comer-

ciais e industriais, estabelecidas no 

Município, como responsáveis tribu-

tários do ISS, na condição de toma-

dores de serviços responsáveis tri-

butários de ISS; 
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Único de Fiscalização e Contencioso 

do Simples Nacional (Sefisc); 

• Art. 6º, §2º, da LC 116/03 

prevê que são responsáveis os to-

madores de serviços cujo fato gera-

dor ocorre no local da prestação de 

serviços; 

• Art. 142 c/c art. 150, e art. 

113, §2º, ambos do CTN.  O Muni-

cípio deve implementar procedi-

mentos de modo a garantir a homo-

logação tácita do imposto dentro do 

prazo decadencial. É outro procedi-

mento que possibilita a maximiza-

ção na arrecadação do imposto, 

preferencialmente por intermédio 

de criação de obrigações acessórias, 

menos dispendiosas que a sua ob-

tenção por fiscalização in loco; 

• Art. 318 do CTM estabelece 

a aplicação de multa sobre o crédito 

tributário atualizado monetaria-

mente, apurado através de auto de 

• Implantar e implementar, 

nos procedimentos fiscalizatórios, a 

exigência de apresentação por parte 

dos contribuintes de documentação 

relativa à apuração do fato gerador 

do imposto, tais como livros contá-

beis e fiscais, talões de notas fiscais, 

guias de recolhimento, inclusive 

contratos de prestação de serviços 

que foram tomados pelo contribu-

inte passíveis de retenção de ISS; 

• Incluir no planejamento de 

fiscalização os contribuintes que 

apresentarem divergência entre os 

valores declarados ao Simples Naci-

onal e faturamento apurado pela 

emissão da NFS-e, com vistas a pro-

mover a fiscalização nesses contri-

buintes; 

• Implantar e implementar 

procedimentos regulares para com-

parar o faturamento dos contribuin-

tes de ISS oriundo de operações 



 
 

Página 53 de 111 
 

infração, lavrado em decorrência do 

não pagamento total ou parcial do 

tributo devido, no prazo regulamen-

tar. 

 

A ausência ou inexpressiva lavratura 

de autos de infração pela adminis-

tração tributária expressa uma má 

atuação no sentido de não impor li-

mites e, consequentemente, não 

aumentar o sentimento de risco por 

parte do contribuinte pelo descum-

primento às normas tributárias, re-

sultando em uma atuação desfavo-

rável no sentido de maximizar a efe-

tiva arrecadação. 

 

2.9.4 Evidências 

 

• Questionário de auditoria 6 

(Apêndice 5); 

2.9.5 Causas 

 

realizadas com cartões de crédito e 

de débito, com a movimentação 

econômica declarada ao Município 

por meio da emissão de notas fiscais 

de serviços; 

• Aplicar multa quando da ve-

rificação de irregularidades cometi-

das pelos contribuintes, por meio de 

autos de infração, nos termos da le-

gislação municipal; 

• Formalizar e implementar 

procedimento periódico de acompa-

nhamento dos contribuintes obriga-

dos à entrega de declaração de mo-

vimentação econômica, de modo a 

promover fiscalização naqueles que 

deixaram de cumprir a obrigação 

e/ou lavrar auto de infração com 

base na lei municipal; 

• Implantar e implementar 

programa permanente de fiscaliza-

ções nos contribuintes de ISS no 

Município, enquadrados no Simples 
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• Não provimento do cargo 

de Fiscal de Tributos (carreira espe-

cífica de tributação prevista na lei 

municipal); 

• Falta de capacitação profis-

sional; 

• Descumprimento das atri-

buições da Administração Tributá-

ria; 

  

2.9.6 Efeitos 

 

• Risco de evasão fiscal; 

• Possibilidade de configura-

ção de ato de improbidade adminis-

trativa, por agir negligentemente na 

arrecadação de tributo, nos termos 

do inciso X, art. 10 da Lei nº 

8.429/92. 

• Estímulo à inadimplência 

ante a certeza da impunidade e da 

inércia do Poder Público Municipal, 

Nacional, de modo a apurar e lançar 

o imposto com base na movimenta-

ção econômica; 

 

2.9.8 Benefícios 

 

• Melhoria na organização ad-

ministrativa, pela redução do risco 

de erros e desperdícios na adminis-

tração do ISS; 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela redução de erros, desper-

dícios e irregularidades associadas à 

complexidade da legislação do ISS; 

• Melhoria na organização ad-

ministrativa, pela melhora no ambi-

ente de controle pela comunicação 

clara aos agentes dos procedimen-

tos e responsabilidades inerentes à 

administração do ISS; 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela viabilização da imple-

mentação de medidas contínuas e 
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originando um círculo vicioso que 

afeta negativamente a arrecadação; 

• Risco de fraudes relaciona-

das ao condicionamento ilegal de 

concessão de autorização para 

emissão de notas fiscais à quitação 

do ISS. 

mais eficientes de fiscalização de tri-

butos e combate à evasão e sone-

gação fiscal; 

• Elevação da receita, pelo 

aumento na arrecadação do ISS; 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela redução de custos e des-

perdícios, simplificação de procedi-

mentos e racionalização da carga de 

trabalho operacional da administra-

ção do ISS; 

• Melhoria nos controles in-

ternos, pela implementação de ati-

vidades de controle que proporcio-

nam segurança e transparência à 

relação fisco-contribuinte; 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pelo efeito demonstração po-

sitivo pela atuação oportuna da fis-

calização do ISS. 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela melhora do ambiente de 

negócios do município pela redução 
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da concorrência desleal dos sonega-

dores. 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela redução dos custos de ar-

mazenamento e controle por parte 

dos contribuintes e da administra-

ção tributária; 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela proibição de imposição de 

sanções políticas ilegais pelo não re-

colhimento do ISS que favorecem o 

ambiente de corrupção; 

2.10 IRREGULARIDADES NO ARBITRAMENTO DA BASE DE CÁLCULO PARA VALORAÇÃO DO ITBI 

 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.10.1. Situação Encontrada 

a) Situação 1: 

 

Ausência de parâmetros e fatores 

que embasaram o cálculo 

 

Verificou-se a existência de proces-

sos que, embora constassem com 

2.10.7 Propostas de encami-

nhamento 

 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de 

Situação 1 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Implementação de procedimento de 

fiscalização do ITBI que consista no 

confronto do valor da base de cál-

culo do imposto declarado pelo con-

tribuinte com o valor de mercado do 

Situação 1 

 

 

 

IMEDIATO 

 

 

 

Situação 1 

 

 

 

PERMANENTE 
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valores de avaliação superiores aos 

declarados pelos contribuintes, não 

dispunham  de explicitação dos pa-

râmetros e fatores que embasaram 

a forma de cálculo utilizada para va-

loração do imposto, caracterizando 

a não observância do devido pro-

cesso legal, na medida em que li-

mita a ampla defesa e o estabeleci-

mento do contraditório por contri-

buintes irresignados. 

Essa ausência de motivação tam-

bém foi verificada em processos nos 

quais a Secretaria Municipal de Fi-

nanças avaliou imóveis, objetos de 

transmissão, no exato valor decla-

rado pelo contribuinte. 

  

b) Situação 2: 

Lançamento do ITBI executado por 

agente incompetente. 

Constatou-se que o lançamento do 

ITBI, do  qual  o arbitramento da 

Auditoria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efetuar 

as ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Implementar procedimento 

de fiscalização do ITBI que consista 

no confronto do valor da base de 

cálculo do imposto declarado pelo 

contribuinte com o valor de mer-

cado do imóvel objeto da transmis-

são, regularmente avaliado pela ad-

ministração ou constante de banco 

de dados de valores de transações 

imobiliárias ocorridas no município, 

e não vinculado ao valor venal utili-

zado como base de cálculo do IPTU, 

estabelecendo como condicionantes 

da validade dos atos: 

 

a) a abertura de processo 

administrativo; 

 

imóvel objeto de transmissão, regu-

larmente avaliado pela administra-

ção ou constante de banco de dados 

de valores de transações imobiliá-

rias ocorridas no município; 

 

Atribuição da atividade de lança-

mento do ITBI somente a agentes 

integrantes de carreira específica da 

administração tributária; 

 

Implementação de procedimentos 

para avaliação do valor de mercado 

para fins de tributação, dos imóveis 

objeto de transmissão no município, 

com base nas normas técnicas NBR 

14653-1 e 14653-2, expedidas pela 

ABNT, com o objetivo de alimentar 

banco de dados orientador da fisca-

lização da base de cálculo do ITBI 

declarada pelos contribuintes do im-

posto. 
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base de cálculo faz parte, é efetu-

ado por Agente Fiscal, carreira ex-

tinta pela LM 813/2008, cujas atri-

buições eram mais voltadas para as 

atividades de fiscalização de obras e 

de posturas municipais e nada se re-

lacionava  a lançamento de tributos, 

conforme constavam no Anexo I da 

LM 309/1986, revogada. 

Ocorre que tal função é condicio-

nada a carreira específica da admi-

nistração tributária, não podendo 

ser exercido por servidor alheio a tal 

carreira. No entanto, conforme já ci-

tado neste relatório (item 2.4), a 

carreira de Fiscal de Tributos, res-

ponsável por informar processos re-

ferentes à avaliação de imóveis, 

prevista na LM 813/2008, não está 

provida. 

 

2.10.2 Objeto 

b) a aposição de parecer 

técnico lavrado por 

agente integrante de 

carreira específica da 

administração tributá-

ria, contendo, obrigato-

riamente, a explicitação 

dos parâmetros e fato-

res que embasaram a 

forma de cálculo utili-

zada para valoração do 

imposto; 

 

c) a ratificação do valor ar-

bitrado por autoridade 

hierarquicamente supe-

rior, Comissão Perma-

nente de Avaliação ou 

similar, formalmente 

designada para tal ativi-

dade, observando o 

Princípio da Segregação 

de Funções; 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Estabelecendo cargos, procedimen-

tos e comissões permanentes de 

avaliação voltadas para alcançar a 

maximização da fiscalização. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Setor de Tributação;  

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Alteração na LM nº 813/2008 do re-

quisito “instrução” para provimento 

no cargo de Fiscal de Tributos de ní-

vel médio para nível superior trans-

portando-o do Nível VI para o VII, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

 

01/12/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

 

31/12/2020 
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• Procedimentos administrati-

vos; 

2.10.3 Critérios 

• Art. 11 da LRF c/c art. 38 do 

CTN c/c Princípio da Eficiência c/c 

art. 148 do CTN e REsp. 

1.226.1872/SP. Buscando a maximi-

zação da efetiva arrecadação, a Ad-

ministração deve implementar pro-

cedimentos de fiscalização capazes 

de garantir a correta apuração do 

valor venal, que é a base de cálculo 

do ITBI; 

• Art. 5º, LV da CF c/c art. 

148 do CTN e Princípio da Motivação 

dos atos administrativos. Tendo em 

vista que a declaração de valor feita 

pelo contribuinte pode ser aceita, ou 

não, pelo fisco, deve-se aplicar o ar-

bitramento, na hipótese de diver-

gência, a disposição do art. 148 do 

CTN. Não obstante tal possibilidade, 

a autoridade administrativa deve 

d) a comprovação de noti-

ficação ao contribuinte 

em que constem prazo 

e local para impugna-

ção 

 

• Elaborar e encaminhar à 

Câmara Municipal projeto de lei que 

altere eventuais dispositivos legais 

que vinculem o cálculo da base de 

cálculo do ITBI ao IPTU; 

 

• Atribuir a atividade de lan-

çamento do ITBI somente a agentes 

integrantes de carreira específica da 

administração tributária; 

 

• Implementar procedimen-

tos para avaliação do valor de mer-

cado, para fins de tributação, dos 

imóveis objeto de transmissão no 

município, com base nas normas 

técnicas NBR 14653-1 e 14653-2, 

com expressa previsão das atribui-

ções típicas do cargo adstritas à Ad-

ministração Tributária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Encaminhamento à Câmara Munici-

pal de Projeto de Lei alterando na 

LM nº 813/2008 o requisito “instru-

ção” para provimento no cargo de 

Fiscal de Tributos de nível médio 

para nível superior transportando-o 

do Nível VI para o VII, com expressa 

previsão das atribuições típicas do 

cargo adstritas à Administração Tri-

butária. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças;  

• Procuradoria; 

• Gabinete do Prefeito 
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apresentar as razões que a levaram 

a tomar a decisão, seus atos devem 

ser completos e claramente docu-

mentados e, ainda, essa documen-

tação deve estar pronta e disponível 

para ser examinada, viabilizando a 

ampla defesa e o contraditório ao 

contribuinte; 

• Pela definição do Art. 142 

do Código Tributário Nacional, o 

lançamento é uma atividade priva-

tiva da administração. 

“Art. 142 - Compete privativamente 

à autoridade administrativa consti-

tuir o crédito tributário pelo lança-

mento, assim entendido o procedi-

mento administrativo tendente a ve-

rificar a ocorrência do fato gerador 

da obrigação correspondente, de-

terminar a matéria tributável, calcu-

lar o montante do tributo devido, 

identificar o sujeito passivo e, sendo 

expedidas pela ABNT, com o obje-

tivo de alimentar banco de dados 

orientador da fiscalização da base 

de cálculo do ITBI declarada pelos 

contribuintes do imposto; 
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caso, propor a aplicação da penali-

dade cabível. 

Parágrafo único. A atividade admi-

nistrativa de lançamento é vincu-

lada e obrigatória, sob pena de res-

ponsabilidade funcional”. 

• O arbitramento tem previ-

são no artigo 148 do CTN: 

“Art. 148 - Quando o cálculo do tri-

buto  tenha por base, ou tome em 

consideração, o valor ou o preço de 

bens, direitos, serviços ou atos jurí-

dicos, a autoridade lançadora, me-

diante processo regular, arbitrará 

aquele valor  ou preço, sempre que 

sejam omissos ou não mereçam fé 

as declarações ou os esclarecimen-

tos prestados, ou os documentos 

expedidos pelo sujeito passivo ou 

pelo terceiro legalmente obrigado, 

ressalvada, em caso de contesta-

ção, avaliação contraditória, admi-

nistrativa ou judicial.” (gn) 
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• Incisos XVIII e XXII, do art. 

37 da CF. As Administrações Tribu-

tárias Municipais são atividades es-

senciais ao funcionamento do Es-

tado e devem ter as suas atividades 

– dentre as quais se encontra a de 

fiscalização tributária - exercidas 

por servidores efetivos investidos 

em carreiras específicas. 

 

Carreira Específica ou Típica de Es-

tado é uma carreira diferenciada 

das demais, própria de Estado, com 

atribuições relacionadas à expres-

são do Poder Estatal que integram o 

núcleo estratégico do Estado, re-

querendo, por isso, maior capacita-

ção, autonomia, responsabilidade e 

independência. Por exemplo: Car-

reiras relacionadas às atividades de 

Administração Tributária, Segu-

rança Pública, Diplomacia, Magistra-

tura e o Ministério Público. 
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Hoje, já existe uma percepção de 

que o Estado existe primordial-

mente para garantir Justiça entre os 

cidadãos, instituições e empresas, e 

de que essa garantia só será efetiva 

através do entendimento, pela soci-

edade, da importância de se conhe-

cer e valorizar essas carreiras. 

Assim sendo, por terem tamanha 

importância e de atribuições tão es-

pecificas, a carreira de Fiscal de Tri-

buto demanda nível de conheci-

mento elevado, entendendo-  se, 

nesse caso, o nível superior de for-

mação como mínimo de exigência 

para investidura no cargo, assim 

como sua remuneração  deveria  ser 

compatível com o seu grau de capa-

citação, autonomia, responsabili-

dade e independência, mas que, até 

então, não é observado pelo Muni-

cípio, já que as atribuições pertinen-

tes a Administração Tributária 
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constam no cargo de Fiscal de Tri-

butos, sem exigir, todavia, a forma-

ção em nível superior pertinente 

(LM  813/2008).  Ressalta-se, no en-

tanto, que, conforme informações 

prestadas pela Administração, não 

há qualquer servidor ocupante de 

tal cargo nos quadros efetivos de 

servidores do Município de Itarana. 

2.10.4. Evidências 

• Questionário de Auditoria 

nº 08 (Apêndice 6); 

• Cópias dos processos admi-

nistrativos, que cuidam do arbitra-

mento da base de cálculo de, em 

que não é possível identificar pare-

cer que identifique parâmetros e fa-

tores que embasaram a forma de 

cálculo utilizada para valoração do 

imposto (Anexo 15); 

2.10.5 Causas 
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• Ausência de regulamenta-

ção do procedimento de arbitra-

mento da base de cálculo do ITBI; 

• Ausência de procedimentos 

para avaliação do valor de mercado 

dos imóveis objeto de transmissão; 

• Ausência de servidores na 

área Tributária com competência 

para realizar a avaliação de imóveis; 

2.10.6 Efeitos 

• Ambiente de controle ina-

dequado na administração do ITBI, 

tendo em vista facilitação do come-

timento de abuso de poder por 

conta de agentes públicos em des-

favor dos contribuintes do imposto. 

 

2.11 COBRANÇA ILEGAL DE TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.11.1 Situação Encontrada 

 

2.11.7 Proposta de Encaminha-

mento 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estudo referente ao impacto finan-

ceiro decorrente da perda da receita 

 

01/07/2019 

 

31/12/2019 
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Verificou-se que há previsão no CTM 

para cobrança de Taxa de Limpeza 

Pública, segundo a qual o fato gera-

dor é prestação de serviços em vias 

e logradouros públicos. Os Docu-

mentos de Arrecadação analisados 

comprovam que o Município tem ar-

recadado valores provenientes do 

respectivo tributo. 

Ocorre que a Taxa com fato  gera-

dor de prestação de serviços de var-

rição, lavagem e capina das vias e 

logradouros públicos, inclusive a 

limpeza de galerias pluviais e buei-

ros foi considerada inconstitucional, 

motivo pelo qual não deveria  ser 

lançada pelo Município. 

2.11.2 Objeto 

• Legislação Municipal; 

• Arrecadação Tributária 

2.11.3 Critérios 

• O inciso I do artigo 150 da 

Constituição da República veda à 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Elaborar, de imediato, es-

tudo referente ao impacto finan-

ceiro decorrente da perda da receita 

proveniente da arrecadação da Taxa 

de Limpeza Pública; 

• Excluir da previsão orça-

mentária da Lei subsequente à noti-

ficação deste achado as receitas 

provenientes da arrecadação da 

Taxa de Limpeza Pública e deixar de 

lançar o referido tributo. 

• Elaborar e encaminhar a 

Câmara Municipal Projeto de Lei ou 

normativo singular a fim de revogar 

proveniente da arrecadação da Taxa 

de Limpeza Pública, excluindo da 

previsão orçamentária. 

COMO SERÁ FEITO? 

Projeto de Lei revogando a legisla-

ção municipal que disponha acerca 

da previsão de lançamento da Taxa 

de Limpeza Pública. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças;  

• Procuradoria;  

• Gabinete do Prefeito. 
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União, aos Estados, ao Distrito Fe-

deral e aos Municípios exigir ou au-

mentar tributo sem lei que o esta-

beleça. 

• O inciso II do artigo 145 da 

Constituição da República estabe-

lece que poderão ser instituídas pe-

los municípios as taxas em razão do 

Poder Fiscalizatório ou pela utiliza-

ção, efetiva ou potencial, de servi-

ços públicos específicos e divisíveis, 

prestados aos contribuintes ou pos-

tos a sua disposição. 

Em face de tal conceito os Tribunais 

brasileiros têm afastado a validade 

de Leis que criam taxas, na medida 

em que os serviços instituídos não 

configuram casos específicos e divi-

síveis. 

Nessa esteira, os tribunais pátrios já 

se manifestaram quanto a Taxa de 

Limpeza Pública ou Limpeza Ur-

bana, especialmente quando 

a legislação municipal que disponha 

acerca da previsão de lançamento 

da Taxa de Limpeza Pública. 

2.11.8 Benefício 

• Eficiência Administrativa; 

• Justiça Fiscal; 

• Segurança Jurídica. 
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cobrada indistintamente no carnê 

de IPTU. Destacam-se os seguintes 

julgados: 

• TJ-ES - Remessa Ex-officio: 

35980223792 ES 35980223792, Re-

lator: RÔMULO TADDEI, Data de 

Julgamento: 27/02/2007, TER-

CEIRA CÂMARA CÍVEL, Data de Pu-

blicação: 14/03/20072. 

• RE 366.086-AgR, Relator o 

Ministro Carlos Velloso, Segunda 

Turma STF, DJe 1º.8.2003. 

• RE 540.951-AgR, Relator o 

Ministro Joaquim Barbosa, Segunda 

Turma STF, DJe 19.9.2012. 

2 REMESSA EX OFFICIO.  

1) AÇAO DE CONSIGNAÇAO EM PA-

GAMENTO. PRESTAÇAO DE SER-

VIÇO DE COLETA DE LIXO E TAXA 

DE COMBATE AO MOSQUITO. CO-

BRANÇA CASADA. ILEGALIDADE. 

EXIGÊNCIA CONJUNTA EM CONTA 

DE ÁGUA E ESGOTO. 
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 2) DECLARAÇAO INCIDENTAL DE 

INCONSTITU CIONALIDADE. NAO 

ALBERGUE DO ART. 292, I, DA LEI 

MUNICIPAL Nº 3.375/97. SERVIÇO 

ESPECÍFICO E DIVISÍVEL. CABI-

MENTO.  

3) INCOMPATIBILIDADE DO ART. 

294, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MU-

NICIPAL COM A CARTA MAGNA. 

TAXA DE LIMPEZA URBANA E RU-

RAL. FATO GERADOR VINCULADO 

A SITUAÇAO SEM ESPECIFICIDADE 

E DIVISIBILIDADE.  

4) VARRIÇAO, LAVAGEM, CAPINA 

DE VIAS. COMBATE AO MOSQUITO. 

COLETIVIDADE. INDIVIDUALIZA-

ÇAO IMPOSSIBILITADA. 

 5) FORMA DE CÁLCULO. UTILIZA-

ÇAO OU CATEGORIA DO IMÓVEL. 

CLASSIFICAÇAO POR BAIRROS. VI-

OLAÇAO AO ART. 145, 2º, DA 

CF/88. BASE DE CÁLCULO DE 
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IMPOSTO. RECURSO PARCIAL-

MENTE PROVIDO. 

1) A hipótese configura uma ilegal 

cobrança casada, através da qual a 

Municipalidade e a Companhia Espí-

rito Santense de Saneamento - Ce-

san - condicionam a prestação do 

serviço de coleta de lixo ao paga-

mento da taxa de combate a mos-

quito, sendo ambas as taxas (de co-

leta de lixo e de combate ao mos-

quito) exigidas conjuntamente nas 

respectivas contas de água e es-

goto, não permitindo ao consumidor 

deixar de recolher o gravame, sob 

pena de ver suspenso o forneci-

mento de água. 

2) Entretanto, o fundamento para a 

declaração incidental de inconstitu-

cionalidade volta -se apenas ao 

texto do art. 294, do Código Tribu-

tário Municipal de Vila Velha, e não 

ao texto do art. 292, I, o qual, por 
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certo, não apresenta a apontada 

mácula, pois pode perfeitamente 

haver serviço específico e divisível 

de limpeza urbana ou rural, como o 

é a própria coleta de lixo. 

3) O que se apresenta em flagrante 

incompatibilidade vertical frente à 

Magna Carta é o disposto no art. 

294, daquele Código Tributário, por-

quanto se trate de fato gerador da 

taxa de  Limpeza urbana e rural vin-

culado a situações que não trazem 

uma especificidade e divisibilidade 

do serviço, tal como estatuído pelo 

legislador constitucional no art. 145, 

II, da Magna Carta.4) Serviços 

como varrição, lavagem e capina de 

vias e logradouros públicos, bem 

como o combate ao mosquito, vol-

tam-se a toda a coletividade, de 

forma genérica, não podendo ser in-

dividualizada em face de cada cida-

dão usuário. 
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5) A forma de cálculo estatuída em 

função da utilização ou categoria do 

imóvel e classificação por bairros vi-

ola o disposto no art. 145, 2º, da 

Constituição Federal, dado que se 

utiliza, para cobrança da taxa de 

limpeza urbana, de base de cálculo 

própria de outros impostos sobre a 

propriedade (impostos reais). Re-

curso parcialmente provido. 

 

 

2.11.4 Evidências 

• Art. 438 da LM 11/2013 

(Anexo 1); 

• Documentos de Arrecada-

ção Municipal (Anexo 16); 

2.11.5 Causas 

• Ausência de controle e revi-

são da legislação municipal; 

2.11.6 Efeitos 

• Potenciais demandas admi-

nistrativas e judiciais solicitando a 
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devolução do valor pago indevida-

mente a título de taxa de limpeza 

urbana; 

• Injustiça fiscal; 

• Violação ao princípio da le-

galidade; 

• Violação a natureza jurídica 

do tributo. 

 

2.12 COBRANÇA ILEGAL DE TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.12.1 Situação Encontrada 

Verificou-se que há previsão no CTM 

para cobrança da Taxa de Conser-

vação de Calçamento, segundo a 

qual o fato gerador é prestação dos 

serviços de reparação e manuten-

ção das vias e logradouros públicos 

pavimentados, inclusive os de re-

condicionamento de meio fio, na 

zona urbana do município. Os Docu-

mentos de Arrecadação analisados 

2.12.7 Proposta de Encaminha-

mento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estudo referente ao impacto finan-

ceiro decorrente da perda da receita 

proveniente da arrecadação da Taxa 

de Conservação de Calçamento, ex-

cluindo da previsão orçamentária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Projeto de Lei revogando a legisla-

ção municipal que disponha acerca 

 

 

 

 

 

 

 

 

01/07/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

31/12/2019 
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comprovam que o Município tem ar-

recadado valores provenientes do 

respectivo tributo. 

Ocorre que a Taxa com fato gerador 

prestação dos serviços de reparação 

e manutenção das vias e logradou-

ros públicos pavimentados, inclusive 

os de recondicionamento de meio 

fio, na zona urbana do município é 

inconstitucional, motivo pelo qual 

não deveria ser lançada. 

2.12.2 Objeto 

• Legislação Municipal 

• Arrecadação Tributária 

2.12.3 Critério 

• O inciso II do artigo 145 da 

Constituição da República estabe-

lece que poderão ser instituídas pe-

los municípios as taxas em razão do 

Poder Fiscalizatório ou pela utiliza-

ção, efetiva ou potencial, de servi-

ços públicos específicos e divisíveis, 

• Elaborar, de imediato, es-

tudo referente ao impacto finan-

ceiro decorrente da perda da receita 

proveniente da arrecadação da Taxa 

de conservação de calçamento; 

• Excluir da previsão orça-

mentária da Lei subsequente à noti-

ficação deste achado as receitas 

provenientes da arrecadação da 

Taxa de conservação de calça-

mento, deixando, com isso, de lan-

çar o referido tributo. 

• Elaborar projeto de Lei ou 

normativo singular a fim de revogar 

a legislação municipal que disponha 

acerca da previsão de lançamento 

da Taxa de conservação de calça-

mento. 

2.12.8 Benefícios 

• Eficiência Administrativa; 

• Justiça Fiscal; 

• Segurança Jurídica. 

da previsão de lançamento da Taxa 

de Conservação de Calçamento. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Procuradoria;  

• Gabinete do Prefeito. 
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prestados aos contribuintes ou pos-

tos a sua disposição. 

Em face de tal conceito, os tribunais 

brasileiros têm afastado a validade 

de Leis que criam taxas, na medida 

que os serviços instituídos não con-

figuram casos específicos e divisí-

veis. 

Nessa esteira, o STF já se decidiu 

quanto à inconstitucionalidade da 

Taxa de Conservação e Calçamento: 

• RE 293536/SE – Relator Mi-

nistro Néri da Silveira, Tribunal 

Pleno   STF, Julgamento 

07/03/2002, DJe 17.5.2002. 

2.12.4 Evidência 

• Art. 443 da LM 11/2013 

(Anexo 1) 

• Documentos de Arrecada-

ção Municipal (Anexo 16) 

2.12.5 Causa 

• Ausência de controle e revi-

são da legislação municipal; 
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2.12.6 Efeitos 

• Potenciais demandas admi-

nistrativas e judiciais solicitando a 

devolução do valor pago indevida-

mente a título de taxa de limpeza 

urbana e de taxa de conservação de 

calçamento. 

• Injustiça fiscal. 

2.13 COBRANÇA ILEGAL DE TAXA DE EXPEDIENTE 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.13.1 Situação Encontrada 

Verificou-se que o Município ao emi-

tir guias para recolhimento dos Tri-

butos Municipais, em especial o 

IPTU, acrescenta a chamada Taxa 

de Expediente, com a finalidade de 

cobrir os custos operacionais da 

emissão desses documentos. 

A cobrança da referida taxa encon-

tra guarida na LM 11/2013 - CTM, 

que assim prevê: 

2.13.7 Proposta de Encaminha-

mento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estudo referente ao impacto finan-

ceiro decorrente da perda da receita 

proveniente da arrecadação da Taxa 

de Expediente, excluindo da previ-

são orçamentária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Projeto de Lei revogando do Anexo 

VIII do Código Tributário Municipal 

LC nº 11/2013, o lançamento da 

Taxa de Expediente sobre os 

 

 

 

 

 

 

 

01/07/2019 

 

 

 

 

 

 

 

31/12/2019 
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Art. 450. As Taxas de Licença e de 

prestação de serviços serão devidas 

para: 

(...) 

X – Serviços Públicos Não Compul-

sórios de Expediente (...) 

Art. 526. Os Serviços Públicos não 

Compulsórios de Expediente com-

preendem toda e qualquer presta-

ção dos serviços administrativos, 

prestados pelo Município, relaciona-

dos na tabela do anexo VIII. 

Dentre os serviços administrativos 

elencados no anexo VIII do CTM, 

passíveis de cobrança de taxa, des-

tacam-se: emissão de certidão ne-

gativa ou positiva de tributos; emis-

são de DAM; e protocolo de reque-

rimento dirigido a qualquer autori-

dade municipal. 

Ocorre que a Administração Pública 

ao exigir tais cobranças, apenas re-

passa para os contribuintes o custo, 

• Excluir da previsão orça-

mentária da Lei subsequente à noti-

ficação deste achado as receitas 

provenientes da arrecadação de ta-

xas de expediente, cuja cobrança é 

ilegal e deixar de lançar a referida 

receita; 

 

• Elaborar e encaminhar à 

Câmara Municipal Projeto de Lei ou 

normativo singular a fim de revogar 

a legislação municipal que disponha 

acerca da previsão de lançamento 

da Taxa de Expediente; 

 

2.13.8 Benefício 

 

• Eficiência Administrativa; 

 

• Justiça Fiscal; 

 

• Segurança Jurídica. 

serviços administrativos de emissão 

de certidão negativa ou positiva de 

tributos; emissão de DAM e proto-

colo de requerimentos dirigidos a 

qualquer autoridade municipal. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Procurador Geral; 

• Gabinete do Prefeito. 

 

 

 



 
 

Página 78 de 111 
 

não havendo contraprestação ou 

exercício do poder de polícia que 

justifique a instituição de uma taxa 

para emissão de tais guias ou docu-

mentos, tratando-se de ilegítimo 

mecanismo de arrecadação de re-

ceita. 

Nesse sentido, os Tribunais pátrios 

já decidiram pela  inconstitucionali-

dade  desse tipo de cobrança, uma 

vez que a emissão de guia de reco-

lhimento de tributos ou forneci-

mento de certidões e documentos é 

de interesse exclusivo da Adminis-

tração Pública, sendo mero instru-

mento de arrecadação,  não  envol-

vendo  a prestação de um serviço 

público, de modo que a Administra-

ção não pode repassar para os con-

tribuintes o custo administrativo 

para a realização da função arreca-

datória. 
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Assim, a cobrança de Taxa de Expe-

diente em guias de recolhimento de 

tributos, emissão de documentos ou 

certidões requeridas pelo contribu-

inte ou em qualquer outra atividade 

que não envolva a prestação de um 

serviço público ao contribuinte é ile-

gal. 

2.13.2 Objeto 

• Legislação Municipal; 

• Arrecadação Tributária; 

2.13.3 Critérios 

• O inciso II do artigo 145 da 

Constituição da República estabe-

lece que poderão ser instituídas pe-

los municípios as taxas em razão do 

Poder Fiscalizatório ou pela utiliza-

ção, efetiva ou potencial, de servi-

ços públicos específicos e divisíveis, 

prestados aos contribuintes ou pos-

tos a sua disposição; 

 



 
 

Página 80 de 111 
 

• No mesmo sentido, o art. 77 

do CTN estabelece que as taxas co-

bradas pela União, pelos Estados, 

pelo Distrito Federal ou pelos Muni-

cípios, no âmbito de suas respecti-

vas atribuições, têm como fator ge-

rador o exercício regular do poder 

de polícia, ou a utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público especí-

fico e divisível, prestado ao contri-

buinte ou posto à sua disposição; 

• O art. 79 do CTN ainda es-

tabelece que consideram-se servi-

ços públicos utilizados pelo contri-

buinte: efetivamente, quando por 

ele usufruídos a qualquer título; e 

potencialmente, quando, sendo de 

utilização compulsória, sejam pos-

tos à sua disposição mediante ativi-

dade administrativa em efetivo fun-

cionamento. 

A Legislação considera, portanto, o 

serviço tributável quando utilizado 
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efetivamente ou potencialmente 

pelo contribuinte.  Todavia, tanto 

faz se utilizado efetiva ou potencial-

mente, há de ser sempre um serviço 

de utilização compulsória; 

• O Tribunal de Justiça de Mi-

nas Gerais já decidiu em incidente 

de inconstitucionalidade que “é in-

constitucional a cobrança de taxa de 

expediente para emissão de guia do 

IPTU”. (TJMG - Arg Inconstituciona-

lidade 1.0026.03.009625-4/007, 

Relator (a): Des.(a) Edivaldo Ge-

orge dos Santos, CORTE SUPERIOR, 

julgamento em 25/5/2011, publica-

ção da Súmula em 29/7/2011). 

Também o STF proferiu julgamento 

no sentido de que "a emissão de 

guia de recolhimento de tributos é 

de interesse exclusivo da Adminis-

tração, sendo mero instrumento de 

arrecadação, não envolvendo a 

prestação de um serviço público ao 
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contribuinte." (PLENÁRIO 

17/4/2014 REPERCUSSÃO GERAL 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

789.218 MINAS GERAIS - RELATOR: 

MIN. DIAS TOFFOLI). 

2.13.4 Evidências 

• Documentos de Arrecada-

ção Municipal (Anexo 16); 

• Anexo VIII do CTM (Anexo 

1); 

2.13.5 Causas 

• Ausência de controle e revi-

são da legislação municipal; 

2.13.6 Efeitos 

• Potenciais demandas admi-

nistrativas e judiciais solicitando a 

devolução do valor pago indevida-

mente a título de taxas de expedi-

ente e requerimentos de qualquer 

natureza; 

• Injustiça fiscal; 

• Violação ao princípio da le-

galidade; 
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• Violação a natureza jurídica 

do tributo. 

 

2.14 COBRANÇA ADMINISTRATIVA INSUFICIENTE PARA REALIZAR A EFETIVA ARRECADAÇÃO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.14.1 Situação Encontrada 

 

Situação 1 – Inexistência de ro-

tina sistemática de cobrança 

administrativa de créditos tri-

butários. 

Constatou-se que o município só 

mantém as notificações regulares 

de contribuintes como procedimen-

tos de cobrança administrativa dos 

débitos junto ao fisco municipal. 

Por outro lado, não há procedimen-

tos de cobrança pelo carnê de IPTU, 

não há convênio com Cartório Extra-

judicial para protesto dos débitos, 

não há cobrança em massa dos con-

tribuintes, tampouco estrutura e 

2.14.7 Proposta de Encaminha-

mento 

 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Adotar os seguintes proce-

dimentos como exemplo de rotina 

sistemática de cobrança administra-

tiva do crédito tributário:  

Situação1:  

O QUE SERÁ FEITO? 

1.Inserção nos carnês de IPTU da 

dívida ativa do contribuinte; 

2.Regulamentação da cobrança ex-

trajudicial; 

3.Reforçar a alocação de RH no Se-

tor de Tributação. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

1. Mediante geração e inserção de 

notificação da dívida ativa do contri-

buinte no respectivo carnê de IPTU 

2. Regulamentação do art. 128 do 

Código Tributário Municipal LC 

11/2013 e firmação de Convênio 

com Cartório de 1º Ofício para 

Situação 1: 

Item 1: 

Inserção da Dí-

vida Ativa no 

carnê de IPTU: 

 

CONCLUÍDO 

 

 

Itens 2 e 3: 

Regulamentação 

cobrança extra-

judicial e aloca-

ção de RH no Se-

tor de Tributação 

 

01/11/2019 

Situação 1: 

Item 1: 

Inserção da Dí-

vida Ativa no 

carnê de IPTU: 

 

CONCLUÍDO 

 

 

Itens 2 e 3: 

Regulamentação 

cobrança extra-

judicial e aloca-

ção de RH no Se-

tor de Tributação 

 

29/05/2020 
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servidores disponíveis para perma-

nente e regular exercício da ativi-

dade de cobrança da dívida ativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 – Ausência de medi-

das de restrição para se conce-

der reparcelamentos, no sen-

tido de desestimular a inadim-

plência dos parcelamentos. 

a) No exercício seguinte ao venci-

mento da dívida inadimplida, emitir 

notificação ou inseri-la no carnê de 

cobrança (IPTU ou ISS fixo) dos 

contribuintes devedores, sempre 

acompanhada da guia/boleto para 

pagamento do débito devidamente 

atualizado, à vista ou parcelado.  

b) Nos anos seguintes, até o ajuiza-

mento da dívida, esgotar os meios 

para localização e identificação dos 

devedores não localizados no proce-

dimento anterior, a fim de aperfei-

çoar a cobrança administrativa e 

atualizar o cadastro, visando qualifi-

car futuras execuções fiscais. Obs: 

Esses procedimentos deverão ser 

realizados anualmente, de forma 

que a cada ano, novos devedores 

sejam notificados, inclusive quanto 

às dívidas originárias dos parcela-

mentos cancelados, enquanto que 

os devedores contumazes estarão 

promoção de execução extrajudicial 

das dívidas ativas. 

3. Solicitação de lotação de servido-

res no Setor de Tributação. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Procurador Geral; 

• Responsável pelo Setor de 

Tributação.  

 

Situação2:  

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estabelecer um montante percen-

tual calculado sobre o débito a ser 

cobrado à vista como pré-requisito 

para concessão de reparcelamento, 

como forma de desestímulo ao des-

cumprimento do parcelamento an-

tes concedido e como meio de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

 

 

 

 

 

01/11/ 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

 

 

 

 

 

29/05/2020 
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No município, a legislação vigente 

não impõe limites a ocorrência de 

reparcelamentos, como por exem-

plo exigência de quitação à vista de 

um percentual específico da dívida. 

O Código Tributário Municipal (LCM 

11/2013) entre os art. 59 a 68 regu-

lamenta o parcelamento dos débi-

tos, sem fazer qualquer previsão da 

figura do reparcelamento como 

meio de facilitação ao pagamento 

dos débitos. 

2.14.2 Objeto 

• Organização da Administra-

ção Tributária; 

• Arrecadação Municipal. 

2.14.3 Critério 

• O art. 11 da LRF estabelece 

que constituem requisitos essenciais 

da responsabilidade na gestão fiscal 

a instituição, previsão e efetiva ar-

recadação de todos os tributos da 

competência constitucional do ente 

sendo qualificados e tendo suas dí-

vidas acumuladas para efeito de co-

brança judicial. 

• Implantar e implementar 

rotina sistemática de cobrança  ad-

ministrativa  de todos os créditos tri-

butários exigíveis durante o período 

de acumulação das dívidas para re-

alização da execução fiscal,  estabe-

lecendo  procedimentos de identifi-

cação do devedor para os casos em 

que as notificações não tenham sido 

entregues (p. ex. endereço incom-

pleto ou endereço de terreno, con-

tribuinte desconhecido, etc.) e re-

gistrando os resultados da co-

brança, inclusive quanto ás dívidas 

originárias de parcelamentos cance-

lados. 

• Realizar convênios com as 

distribuidoras de energia elétrica, 

Secretarias das Receitas Federal e 

Estadual, Detran-ES, Cartórios, 

efetivar a cobrança e arrecadação 

dos débitos. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Alteração na LC nº 11/2013 – Có-

digo Tributário Municipal, respal-

dando a possibilidade de cobrança 

de percentual à vista calculado so-

bre o montante da dívida como pré-

requisito à concessão de novo par-

celamento. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Procurador Geral; 

• Gabinete do Prefeito. 
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da Federação. E a atividade de co-

brar tributo é plenamente vinculada, 

nos termos do art. 3º do CTN. 

• Art. 5, caput, CF. Art. 32 

Constituição do Estado do Espírito 

Santo. A cobrança administrativa 

deve atender aos princípios da efici-

ência, isonomia e impessoalidade, 

exigindo que haja registro dos indi-

cadores dessa cobrança, a fim de 

possibilitar a mensuração de sua efi-

ciência e o aperfeiçoamento de seus 

métodos, além de verificar a isono-

mia e a impessoalidade com que é 

realizada. 

2.14.4 Evidência 

• Questionário de auditoria 

09 (Apêndice 7). 

• LCM 11/2013 (Anexo 1). 

2.14.5 Causas 

• Falta de iniciativa quanto à 

cobrança administrativa; 

Junta Comercial, entre outros, no 

sentido de esgotar os meios para lo-

calização e identificação dos deve-

dores não localizados na cobrança 

administrativa, a fim de qualificar 

futuras execuções fiscais. 

• Registrar os resultados da 

cobrança administrativa (controle  a 

taxa  de êxito das cobranças realiza-

das, contribuintes cobrados, contri-

buintes que compareceram para 

parcelamento, contribuintes que 

quitaram o débito integralmente,  

etc.),  de  modo que seja possível 

aferir a efetividade do procedimento 

adotado, por meio das seguintes in-

formações mínimas: nº de notifica-

ções emitidas; nº de contribuintes 

efetivamente notificados; nº de en-

dereços desconhecidos; nº de con-

tribuintes desconhecidos; nº de 

contribuintes notificados que com-

pareceram para parcelar a dívida. 
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• Insuficiência de servidores 

na Administração Tributária; 

• Inércia legislativa quanto a 

exigências de reparcelamentos. 

2.14.6 Efeitos 

• Acúmulo de cobranças pela 

via judicial, mais onerosa e menos 

eficiente que a cobrança administra-

tiva. 

• Possibilidade de configura-

ção de ato de improbidade adminis-

trativa, por agir negligentemente na 

arrecadação de tributo, nos termos 

do inciso X, art. 10 da Lei nº 

8.429/92. 

• Possibilidade de perda de 

receita pela ocorrência de prescri-

ção de créditos tributários. 

• Acomodação tributária, be-

neficiando sobremaneira os contri-

buintes inadimplentes, ante a cer-

teza da impunidade e da inércia do 

Poder Público, originando um círculo 

• Estabelecer por meio de 

normativo próprio (lei específica) 

medidas de restrição para a conces-

são de reparcelamentos, como por 

exemplo, a exigência de quitação à 

vista de um percentual da dívida, de 

forma a desestimular a inadimplên-

cia dos parcelamentos concedidos, 

garantindo a efetividade desse be-

nefício para recuperação da dívida. 

• Evitar a prática reiterada de 

concessão de anistias, tendo em 

vista que a utilização desse instru-

mento deve ser restrita a situações 

excepcionais e com observância das 

condições estabelecidas pelos arts. 

111, 180, 181 e 182 do CTN c/c ar-

tigo 14 da LRF. 

• Implantar procedimento de 

cobrança dos parcelamentos que 

defina prazos e atribuições de cada 

setor, e implementar esta rotina, 

utilizando-se de emissão periódica 
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vicioso, criando um sistema arreca-

datório injusto e ineficiente. 

de relatórios gerados pelo sistema 

de arrecadação ou outra ferramenta 

similar, a fim de comunicar formal-

mente o setor responsável pela con-

tinuidade da cobrança administra-

tiva quando houver cancelamento 

de parcelamento por inadimplência. 

• Implantar e implementar 

procedimento de controle que inclua 

as dívidas de exercícios anteriores 

aos da cobrança administrativa, 

provenientes de parcelamentos can-

celados por inadimplência, a fim de 

continuar sua cobrança administra-

tiva enquanto não esgotado o prazo 

prescricional, segundo o critério da 

dívida mais antiga e inadiável para 

execução fiscal de cada devedor. 

• Elaborar e encaminhar pro-

jeto de lei à Câmara Municipal vi-

sando à regulamentação do Pro-

testo Extrajudicial de Créditos Tribu-

tários, para que estando o cadastro 
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de contribuintes fidedigno e dotado 

de informações confiáveis quanto à 

legitimidade do débito tributário, o 

Município possa protestar a dívida 

em cartório extrajudicial ou em ór-

gão de restrição ao crédito, perante 

os quais a Administração Pública 

deve realizar convênios de forma 

gratuita, com eventuais ônus sobre 

os devedores. 

2.14.8 Benefícios 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela redução significativa do 

quantitativo de processos de execu-

ção fiscal, do tempo e do custo da 

cobrança. 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pelo efeito demonstração po-

sitivo pela cobrança oportuna e efe-

tiva dos inadimplentes. 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela implementação de proce-

dimentos que ampliam as 
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possibilidades de adimplemento de 

créditos tributários. 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela redução do risco de ocor-

rência da prescrição de créditos tri-

butários. 

2.15 AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DE IMPOSTO INADIMPLIDO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.15.1 Situações Encontradas 

Situação 1 

Constatou-se a ausência de inscri-

ção em dívida ativa de ISS oriundo 

do Sistema de Nota Fiscal eletrô-

nica. 

Não há integração entre o sistema 

de nota fiscal e o sistema tributário 

municipal, ao passo que os débitos 

abertos naquele não refletem nesse, 

assim como permite com que o con-

tribuinte devedor emita certidão ne-

gativa de débitos. 

2.15.2 Objeto 

2.15.7 Propostas de Encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Promover a inscrição em dí-

vida ativa de todos os impostos 

O QUE SERÁ FEITO? 

1. Inscrever em dívida ativa os con-

tribuintes devedores do ISS oriundo 

do Sistema de Nota Fiscal eletrô-

nica. 

2. Criar rotinas de trabalho e proce-

dimentos para controle da inadim-

plência dos impostos municipais. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

1. Promover levantamento dos con-

tribuintes oriundos do sistema de 

Nota Fiscal Eletrônica inadimplentes 

com o ISS, enviar notificação para 

 

IMEDIATO 

 

PERMANENTE 
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• Organização da Administra-

ção Tributária 

• Legislação Tributária Muni-

cipal 

2.15.3 Critérios 

• O art. 2º, §3º da Lei 

6830/80, ao determinar que a ins-

crição em dívida ativa será feita pelo 

órgão competente para apurar a 

certeza e liquidez do crédito, prevê 

expressamente um dever para o 

ente público. Além disso, a inscrição 

em dívida ativa é obrigatória na me-

dida em que é imprescindível à exe-

cução fiscal. Por meio da inscrição, 

constitui-se a Certidão de Dívida 

Ativa, título executivo previsto no 

art. 784, IX do CPC. 

• Conforme entendimento do 

STJ, a inscrição em dívida ativa é 

ato administrativo indispensável à 

formação e exequibilidade do título 

extrajudicial (Resp 1.126.631/PR). 

inadimplidos, em cumprimento ao 

artigo 2º, §3º da Lei 6830/80. 

• Implantar e implementar 

procedimentos de controle da ina-

dimplência de todos os tipos de im-

postos do município (IPTU, ISS fixo 

e varável, ITBI  e  autos  de  infra-

ção), específicos para cada setor 

responsável pelos respectivos lança-

mentos tributários, levando em con-

sideração as diferentes modalidades 

de lançamento, de forma a garantir 

que o setor responsável pela inscri-

ção em dívida ativa receba ou 

acesse todas as informações neces-

sárias para efetuar a regular inscri-

ção em dívida ativa de todos os ina-

dimplentes. nos termos do artigo 

2º, §3º da Lei 6830/80. 

2.15.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela redução do risco de 

pagamento e remessa para inscri-

ção em dívida ativa daqueles que, 

notificados, permaneçam na ina-

dimplência. 

2. Criação de Instrução Normativa 

no Sistema Administrativo STB fi-

xando rotinas de trabalho e procedi-

mentos para controle da inadim-

plência dos impostos municipais. 

 

QUEM FARÁ? 

 

• Secretária Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Responsável pelo Setor de 

Tributação;  

• Unidade Central de Controle 

Interno.  

 

 



 
 

Página 92 de 111 
 

2.15.4 Evidências 

• Relatório de Inadimplentes 

do sistema de Nota Fiscal Eletrônica 

(Anexo 17); 

• Relação de Dívida Ativa Re-

sumida (Anexo 18). 

2.15.5 Causas 

• Ausência de integração en-

tre o sistema de Nota Fiscal Eletrô-

nica e Tributário. 

2.15.6 Efeitos 

• Impossibilidade de ajuizar 

execução fiscal dos impostos não 

inscritos em dívida ativa. 

ocorrência da prescrição de créditos 

tributários. 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pelo efeito demonstração po-

sitivo pela cobrança oportuna e efe-

tiva dos inadimplentes. 

2.16 REGISTRO INADEQUADO DE TRIBUTO NA DÍVIDA ATIVA 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.16.1 Situação Encontrada 

Constatou-se que o município não 

tem feito a regular inscrição em Dí-

vida Ativa. 

As taxas de coleta de lixo, limpeza 

pública e conservação e 

2.16.7 Propostas de Encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

O QUE SERÁ FEITO? 

A correção no lançamento da dívida 

ativa fazendo nela constar, discrimi-

nadamente, a origem de cada dé-

bito. 

COMO SERÁ FEITO? 

 

 

CONCLUÍDO 

Evidência: cópia de 

CDA identificando 

as informações 

 

 

CONCLUÍDO 
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calçamento, que porventura são 

lançadas em conjunto com o carnê 

de IPTU não estão sendo especifica-

das durante a inscrição em Dívida 

Ativa, conquanto tais valores estão 

sendo registradas como se fossem 

dívidas decorrentes do inadimple-

mento do IPTU. 

Da mesma forma, os débitos refe-

rentes a Taxas ou ISS referente ao 

cadastro econômico do município 

são registrados genericamente com 

TLLF/ISS não distinguindo a natu-

reza do débito que originou a inscri-

ção na Dívida Ativa. 

Para tanto, as certidões de Dívida 

Ativa têm apresentado a natureza 

do crédito de forma genérica e não 

específica quanto ao tributo lan-

çado, maneira que não é a correta, 

nos termos da Lei de Execução Fis-

cal, haja vista que a natureza dos 

créditos é distinta. 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

• Promover a inscrição em dí-

vida ativa de todos os tributos ina-

dimplidos, em cumprimento ao ar-

tigo 2º, §3º e 5° da Lei 6830/80 c/c 

art. 784, IX do CPC – Lei 

13105/2015, destacando os débitos 

conforme natureza e origem, de-

vendo no caso especificar as inscri-

ções decorrentes do inadimple-

mento das taxas e impostos. 

• Implantar e implementar 

procedimentos de controle da ina-

dimplência de todos os tipos de im-

postos do município (IPTU, taxas, 

ISS fixo e varável, ITBI e autos de 

infração), específicos para cada se-

tor responsável pelos respectivos 

lançamentos tributários, levando 

Mediante notificação à empresa lo-

cadora do software do Sistema de 

Administração das Receitas Tributá-

rias e Não Tributárias para que pro-

ceda a adequação do mesmo de 

modo que o contribuinte tenha, de 

forma discriminada na respectiva 

Certidão de Dívida Ativa, a origem 

do Débito e seu respectivo valor. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Setor de Tributação. 

 

 

reclamadas pelos 

técnicos do TCEES 
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2.16.2 Objeto 

• Organização da Administra-

ção Tributária 

• Legislação Tributária Muni-

cipal 

2.16.3 Critérios 

• O art. 2º, §3º da Lei 

6830/80, ao determinar que a ins-

crição em dívida ativa será feita pelo 

órgão competente para apurar a 

certeza e liquidez do crédito, prevê 

expressamente um dever para o 

ente público. Além disso, a inscrição 

em dívida ativa é obrigatória na me-

dida  em  que  é imprescindível à 

execução fiscal. Por meio da inscri-

ção, constitui-se a Certidão de Dí-

vida Ativa, título executivo previsto 

no art. 784, IX do CPC – Lei 

13105/2015. 

• O art. 2°, § 5°, III da Lei 

6830/80, determina que a certidão 

de Dívida Ativa apresente a origem 

em consideração as diferentes mo-

dalidades de lançamento, de forma 

a garantir que o setor responsável 

pela inscrição em dívida ativa re-

ceba ou acesse todas as informa-

ções necessárias para efetuar a re-

gular inscrição em dívida ativa de 

todos os inadimplentes, nos termos 

do artigo 2º e parágrafos da Lei 

6830/80 c/c art. 784, IX do CPC – 

Lei 13105/2015. 

2.16.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela redução do risco de ocor-

rência da prescrição de créditos tri-

butários. 

Impactos econômicos positivos, 

pelo efeito demonstração positivo 

pela cobrança oportuna e efetiva 

dos inadimplentes. 
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e a natureza da Dívida. No caso em 

questão a dívida é oriunda tanto do 

inadimplemento do IPTU, quanto 

das taxas. 

• Conforme entendimento do 

STJ, a inscrição em dívida ativa é 

ato administrativo indispensável à 

formação e exequibilidade do título 

extrajudicial (Resp 1.126.631/PR). 

2.16.4 Evidências 

• Certidões de Dívida Ativa 

(Anexo 19). 

• Cópia das telas de lança-

mento dos créditos (Anexo 20); 

2.16.5 Causas 

• Erro de lançamento no sis-

tema informatizado de gestão do 

crédito tributário. 

2.16.6 Efeitos 

• Risco de questionamento 

quanto à certeza e liquidez das cer-

tidões de Dívida Ativa. 

2.17 PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO FISCAL ANTIECONÔMICOS 
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SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.17.1 Situação Encontrada 

Situação 1 

O município não dispõe de regula-

mento sobre o valor mínimo para 

ajuizamento de ação de execução 

fiscal. 

Conforme averiguação no bojo da 

auditoria, observou-se que o muni-

cípio a fim de sair da inércia quanto 

aos procedimentos de cobrança da 

Dívida Ativa, ajuizou execução fiscal 

de todo e qualquer débito, sem, to-

davia, averiguar a economicidade 

do procedimento. 

 

b) Situação 2 

Verificou-se que não há organização 

da Procuradoria Municipal para ajui-

zamento das ações de execução fis-

cal de maneira mais eficiente e 

2.17.7 Proposta de Encaminha-

mento 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de Audi-

toria, apontando os respectivos ges-

tores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

 

• Elaborar estudo referente 

ao valor mínimo de débito para ajui-

zamento de demandas judiciais pelo 

município, atentando-se ao custo da 

demanda em face do benefício plei-

teado, a fim de estabelecer as dire-

trizes de investimento de força de 

trabalho nas buscas pela recupera-

ção do crédito tributário 

Situação 1 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Fixação de valor mínimo de débitos 

ajuizáveis correlacionados, ainda, os 

custos com a demanda; racionaliza-

ção dos procedimentos executivos. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Elaboração de estudo pela SEMAF / 

TRIBUTAÇÃO junto à Procuradoria 

com avaliação dos valores dos débi-

tos fiscais para parametrizar um va-

lor mínimo de débito a ser ajuizado 

e, assim, promover alteração no Có-

digo Tributário Municipal inserindo 

tal previsão; a SEMAF / TRIBUTA-

ÇÃO priorizará o agrupamento das 

CDAs por contribuinte, atentando-se 

para os prazos prescricionais, obser-

vando anualmente o critério do ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01/11/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

30/06/2020 
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econômica, tanto para Administra-

ção quanto para o Poder Judiciário. 

Não há acumulação de exercício e 

débitos de natureza distintas de um 

mesmo devedor, não existindo as-

sim um procedimento voltado para 

redução anual de processos judiciais 

para cada devedor. 

2.17.2 Objeto 

• Arrecadação Municipal 

• Organização da Procurado-

ria 

2.17.3 Critério 

• O princípio da eficiência 

(art. 37 da CF/88) aplicado em con-

junto com o princípio da razoável 

duração do processo (art. 5º 

LXXVIII da CF/88) exige que o ges-

tor público seja diligente na propo-

situra e acompanhamento das exe-

cuções fiscais, evitando o aumento 

desnecessário do número de 

residualmente pela forma judicial, 

encaminhando se for o caso Projeto 

de Lei a Câmara Municipal a fim de 

aprovar o respectivo valor de al-

çada. 

• Racionalizar o procedi-

mento de execução fiscal, por meio 

do agrupamento das CDAs por con-

tribuinte e da acumulação do má-

ximo possível de exercícios em dí-

vida dentro do prazo prescricional, 

observando anualmente o critério 

do ano mais antigo para acumula-

ção dos subsequentes. 

 

• Proceder anualmente à dis-

tribuição de ações, visando raciona-

lizar o procedimento de execução 

fiscal, cumprindo as seguintes dire-

trizes: (i) Juntar num único processo 

todas as dívidas do contribuinte, in-

clusive a de parcelamentos não 

cumpridos e autos de infração ou 

mais antigo para acumulação dos 

subsequentes atentando-se, tam-

bém para as diretrizes constantes 

na proposta de encaminhamento 

(2.17.7). 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Municipal de Ad-

ministração e Finanças; 

• Responsável pelo Setor de 

Tributação;  

• Procurador Geral. 
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processos e providenciando o anda-

mento tempestivo das ações. 

Não é eficiente para o município de-

mandar ações cujo retorno finan-

ceiro seja inferior ao custo de gerir 

o processo judicial. 

Para tanto é necessária análise e 

demonstração de custos e viabilida-

des por parte do município, sobre o 

quanto é vantajoso a adoção da co-

brança judicial para recuperação 

dos créditos tributários. 

Do mesmo modo, a gestão dos cré-

ditos em Dívida Ativa, observando a 

existência de débitos de um mesmo 

contribuinte e que estes sejam de-

mandados em conjunto, também 

comunga com entendimento de efi-

ciência e economicidade necessária 

a administração municipal e ao Po-

der Judiciário. 

• Art. 174, caput e parágrafo 

único, do CTN e jurisprudência do 

lançamento de ISS; (ii) Conside-

rando que  o término do prazo pres-

cricional dos tributos lançados em 

massa (IPTU e ISS fixo) se dará 

sempre no início do ano, providen-

ciar até o final do ano X a execução 

das  dívidas relativas aos tributos de 

ano-base X-3 e, apenas para esses 

devedores de X- 3, juntar os even-

tuais débitos de, X-2 e X-1. Dessa 

forma, a cada ano o número de exe-

cuções vai diminuindo, pois ao rea-

lizar o mesmo procedimento no ano 

de X+1, para as dívidas de X-2, vá-

rios devedores já terão sido ajuiza-

dos no ano anterior; Observação: 

sugere-se, por exemplo,  ajuizar no 

final de 2018 os contribuintes deve-

dores de 2015, agrupando suas 

eventuais dívidas de 2016 e 2017. 

Em 2019, seriam ajuizados os con-

tribuintes devedores de 2016, 
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STJ (ex.: REsp 871617/SP). A pres-

crição do crédito tributário ocorre 

cinco anos após a data da sua cons-

tituição definitiva, o que permite o 

agrupamento de débitos de um 

mesmo contribuinte até a sua co-

brança judicial, necessária para in-

terromper esse prazo e evitar a 

perda dos créditos. Esse agrupa-

mento economiza recursos que se-

riam dispendidos na cobrança judi-

cial e proporciona um tempo razoá-

vel para que sejam averiguados os 

dados dos contribuintes a serem 

executados. 

2.17.4 Evidências 

• Questionário de Auditoria 

n° 07 (Apêndice 8); 

2.17.5 Causas 

• Insuficiência de servidores; 

• Ausência de rotinas; 

2.17.6 Efeitos 

agrupando suas eventuais dívidas 

de 2017 e 2018, e assim por diante. 

  

2.17.8 Benefícios 

• Impactos econômicos posi-

tivos, pela redução significativa do 

quantitativo de processos de execu-

ção fiscal, do tempo e do custo da 

cobrança. 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela redução do risco de ocor-

rência da prescrição de créditos tri-

butários. 



 
 

Página 100 de 111 
 

• Sobrecarga do Poder Judici-

ário devido ao volume desnecessá-

rio de execuções fiscais. 

• Elevação do custo final da 

execução fiscal. 

• Possibilidade de configura-

ção de ato de improbidade adminis-

trativa, pela negligência na arreca-

dação de tributo, nos termos do in-

ciso X, art. 10 da Lei nº 8.429/92. 

 

 

2.18 INCONSISTÊNCIA NO REGISTRO CONTÁBIL DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO TCEES AÇÃO QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.18.1 Situação Encontrada 

Divergência entre os valores de ar-

recadação de tributos municipais na 

contabilidade (Balancete Analítico 

de Receita Orçamentária 2017) e no 

sistema informatizado que controla 

a arrecadação do Município. 

2.18.7 Propostas de Encami-

nhamento 

 

Notificar o Prefeito Municipal para 

apresentar, no prazo assinado por 

esta Corte, Plano de Ação, indicando 

o tempo em que atenderá cada uma 

das observações da Equipe de 

O QUE SERÁ FEITO? 

Criação de procedimentos de con-

trole, mediante elaboração de Ins-

truções Normativas no Sistema Ad-

ministrativo STB, para as rotinas 

propostas pela Auditoria; 

 

 

Construção das 

IN’S 

 

01/12/2019 

 

 

 

 

Construção das 

IN’S 

 

31/12/2020 
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O Balancete Analítico da Receita Or-

çamentária no exercício de 2017 to-

taliza R$1.509.175,79 em Receitas 

de Impostos (IPTU/ISSQN/ITBI) e 

Taxas, inclusive Dívida Ativa. Já os 

relatórios de arrecadação por ban-

cos, emitidos pelo Setor de Tributa-

ção, registra o valor de 

R$1.320.697,22, resultando em 

uma diferença de R$188.478,57. 

Analisando as listagens de arreca-

dação, verificou-se que há contribu-

intes efetuando depósito direto em 

conta corrente. No exercício de 

2017, o Município arrecadou com 

esses depósitos o montante de R$ 

29.857,25. 

Seguindo o procedimento adotado 

pela contabilidade, o servidor res-

ponsável acessa o sistema do banco 

arrecadador, e de posse do relatório 

procede a contabilização desses de-

pósitos. Dessa forma, o setor 

Auditoria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efetuar 

as ações concernentes a cada uma 

dessas observações. 

 

• Implantar e implementar 

procedimentos de controle para que 

os valores de arrecadação tributária 

e dívida ativa registrados nos siste-

mas informatizados de arrecadação 

sejam consistentes com aqueles re-

gistrados na contabilidade; 

 

• Adotar os seguintes proce-

dimentos, com relação às inconsis-

tências nos registros contábeis com 

o sistema de arrecadação, em aten-

dimento ao art. 85 da LF 4320/64 e 

do art. 48 da LRF: 

 

a) Estabelecer por meio de 

normativo próprio uma rotina pa-

drão para a conciliação da 

Implantação e implementação de 

procedimentos de controle por meio 

de Instrução Normativa ou ato con-

gênere que visem ações de modo a 

garantir a consistência dos valores 

de arrecadação tributária e dívida 

ativa conforme proposta apresenta-

das pela Auditoria. 

Cientificação da empresa E&L, loca-

dora dos Softwares do Sistema, 

para que promova a implantação e 

a implementação das funcionalida-

des arroladas pela Auditoria. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Em relação à construção de IN’s, o 

Setor de Tributação reunir-se-á com 

a Contabilidade e a Tesouraria a fim 

de levantar as rotinas analisando 

possíveis deficiências e/ou falhas no 

fluxo dos procedimentos no intuito 

de padronizar as ações propostas 

pela auditoria. 

Implantação e 

Implementação 

das funcionali-

dades 

 

25/04/2019 

Implantação e 

Implementação 

das funcionali-

dades 

 

31/12/2019 

 

(Base da vigên-

cia do contrato 

de locação do 

sistema) 
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tributário não tem controle sobre 

qual contribuinte fez parte do mon-

tante arrecadado. 

 

Devido à falha de integração entre 

os sistemas, a contabilidade adotou 

o mesmo procedimento e registrou 

receitas identificadas nos bancos no 

valor de R$2.694,50, que também 

não transitaram pelo sistema tribu-

tário. 

Identificou-se também que, a arre-

cadação por prestação de serviços a 

produtores rurais, contabilizada 

como Taxa-Pronaf, não ingressa 

na conta de arrecadação e não 

passa pelo sistema tributário. Ape-

nas a Secretaria Municipal de Agri-

cultura mantém controle sobre essa 

receita. O setor tributário não toma 

conhecimento dos contribuintes, o 

que fragiliza o controle. O montante 

arrecadação, da inscrição e do can-

celamento registrados no módulo 

informatizado de contabilidade e no 

módulo informatizado de arrecada-

ção; 

  

b) Estabelecer por meio de 

normativo próprio uma rotina para 

que a realização de correções ou 

anulações seja por meio de novos 

registros, assegurando a inalterabi-

lidade das informações originais in-

cluídas após sua contabilização, de 

forma a preservar o registro histó-

rico de todos os atos; 

c) Realizar a baixa manual por 

pagamento no sistema de arrecada-

ção por meio de processo adminis-

trativo, fazendo constar a documen-

tação suficiente para embasar o res-

pectivo registro contábil da opera-

ção. 

 

 

Em relação à empresa E&L, deten-

tora do software dos Sistemas loca-

dos ao município, o responsável 

pelo Setor de Tributação emitirá re-

latório ao Fiscal do Contrato para 

que o gestor do contrato promova a 

notificação da contratada determi-

nando a implantação e implementa-

ção das funcionalidades recomenda-

das pela Auditoria. 

 

QUEM FARÁ? 

Em referência às IN’s, a elaboração 

correrá pelo responsável pelo Setor 

de Tributação mediante coordena-

ção e auxílio da Unidade Central de 

Controle Interno no que se julgar 

necessário e da Contabilidade e Te-

souraria, no que couber. 

 

Sobre a implantação e implementa-

ção das funcionalidades no Sistema 



 
 

Página 103 de 111 
 

dessa operação no exercício de 

2017 foi de R$ 150.664,80. 

Excluindo os valores identificados, 

referentes aos depósitos diretos em 

conta corrente, valores não integra-

dos e Taxas-Pronaf, resta ainda sem 

explicação a diferença de R$ 

5.267,07. Trata-se de uma receita 

que, embora registrada pela conta-

bilidade, não passou pelo sistema 

de controle do setor tributário. 

2.18.2 Objeto 

• Contabilidade e Sistema de 

Arrecadação 

2.18.3 Critérios 

• Segundo o Manual de Con-

tabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP) – 7ª edição, aprovado pela 

Portaria Conjunta STN/SOF Nº 2, de 

22 de dezembro de 2016, o objetivo 

da elaboração e divulgação da infor-

mação contábil é fornecer informa-

ção para fins de prestação de contas 

• Implantar e implementar as 

seguintes funcionalidades no sis-

tema de arrecadação: 

 

a) Mecanismo no sistema que 

mantenha o registro das operações 

de inclusão, exclusão ou alteração 

de dados efetuados pelos usuários 

que contenha, no mínimo: I código 

do usuário; II operação realizada; 

III data e hora da operação; 

 

b) Relatórios gerenciais que 

possibilitem a discriminação de cada 

baixa manual realizada em um de-

terminado período e por tipo de dí-

vida  (lançada, exigível/vencida ou 

em dívida ativa), contendo  informa-

ções completas da dívida e dos va-

lores (principal, juros e outros 

acréscimos) devidos e efetivamente 

pagos, usuário que realizou a baixa 

e número do processo 

de Arrecadação, caberá à Secretária 

Municipal de Administração e Finan-

ças, na qualidade de gestora do 

contrato, a notificação da contra-

tada. 
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e responsabilização (accountability) 

e tomada de decisão. Para cumpri-

mento desse objetivo, a norma 

apresenta as seguintes característi-

cas qualitativas como atributos ne-

cessários: a relevância, a represen-

tação fidedigna, a compreensibili-

dade, a tempestividade, a compara-

bilidade e a verificabilidade: 

1. Relevância: As informa-

ções financeiras e não fi-

nanceiras são relevantes 

caso sejam capazes de in-

fluenciar significativamente 

o cumprimento dos objeti-

vos da elaboração e da di-

vulgação da informação 

contábil; 

2. Representação Fide-

digna: Para ser útil como 

informação contábil, o fato 

deve corresponder à repre-

sentação fidedigna dos 

administrativo que o autorizou, de 

forma a subsidiar o controle interno 

e a conciliação a ser realizada peri-

odicamente com a contabilidade; 

 

c) Ferramentas exclusivas 

para baixa manual por pagamento 

de créditos tributários e individuali-

zados para os já inscritos em dívida 

ativa e os ainda não inscritos (ape-

nas lançados); 

 

d) Mecanismos de validação 

entre o campo “número de pro-

cesso” da tela de baixas manuais 

(lançamentos e de dívida ativa) e a 

lista de processos abertos no sis-

tema de protocolo, de forma a ga-

rantir que nenhum usuário possa 

completar uma baixa manual sem a 

inserção de um número de proces-

sos já aberto no sistema de proto-

colo. 
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fenômenos econômicos e 

outros que se pretenda re-

presentar. A fidedignidade 

é alcançada quando a re-

presentação do fenômeno é 

completa, neutra e livre de 

erro material; 

3. Compreensibilidade: 

Qualidade da informação 

que permite que os usuá-

rios compreendam o seu 

significado; 

4. Tempestividade: Signi-

fica ter informação disponí-

vel para os usuários antes 

que ela perca a sua capaci-

dade de ser útil para fins de 

prestação de contas e res-

ponsabilização (accountabi-

lity) e tomada de decisão; 

5. Comparabilidade: Quali-

dade da informação que 

possibilita aos usuários 

  

2.18.8 Benefícios 

• Melhora nos controles inter-

nos, pela implementação de ativida-

des de controle que proporcionam 

maior transparência e fidedignidade 

do registro do crédito tributário; 

• Melhoria na forma de atua-

ção, pela redução do risco de erros 

e fraudes na arrecadação de tribu-

tos. 
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identificar semelhanças e 

diferenças entre dois con-

juntos de fenômenos; 

6. Verificabilidade: Quali-

dade que ajuda a assegurar 

aos usuários que a informa-

ção contida nas demonstra-

ções contábeis representa 

fielmente os fenômenos 

econômicos ou de outra na-

tureza que se propõe a re-

presentar. 

• O art. 52 da Lei nº 4320/64, 

que Estatui Normas Gerais de Di-

reito Financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços 

da União, dos Estados, dos Municí-

pios e do Distrito Federal, diz ser ob-

jeto de lançamento os impostos di-

retos, entendidos aqueles constituí-

dos de acordo com o art. 142 do Có-

digo Tributário Nacional nas 
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modalidades de lançamentos pre-

vistos nos art. 147 a 150 da mesma 

norma; 

• A Portaria da Secretaria do 

Tesouro Nacional nº 437/2012 in-

terpreta que o crédito tributário de-

corre da obrigação principal e tem a 

mesma natureza desta e é constitu-

ído por meio do procedimento pre-

visto no art. 142 do CTN - o lança-

mento. Assim, orienta que para o 

reconhecimento tempestivo e confi-

ável dos créditos, é necessária a in-

tegração do setor de arrecadação 

com o setor de contabilidade, de 

modo a se conhecer o fluxo das in-

formações para detecção dos mo-

mentos que ensejam o registro con-

tábil, nos lançamentos de ofício, por 

declaração e por homologação; 

• O art. 48 da LRF 101/2000 

coloca como instrumentos de trans-

parência e gestão fiscal: os planos; 



 
 

Página 108 de 111 
 

orçamentos e leis de diretrizes orça-

mentárias; as prestações de contas 

e o respectivo parecer prévio; o Re-

latório Resumido da Execução Orça-

mentária e o Relatório de Gestão 

Fiscal; e as versões simplificadas 

desses documentos. Para isso, ori-

enta em seu Inciso III, a adoção de 

sistema integrado de administração 

financeira e controle, que atenda a 

padrão mínimo de qualidade esta-

belecido pelo Poder Executivo da 

União; 

• O Decreto Federal nº 

7.185/2010, que trata da confecção 

das propostas orçamentárias dos 

Entes Federados, dispõe sobre o pa-

drão mínimo de qualidade do sis-

tema integrado de administração fi-

nanceira e controle, no âmbito de 

cada ente, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, inciso III, da LRF; 
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• Na sequência, a Portaria do 

Ministério da Fazenda nº 548/2010 

estabelece os requisitos mínimos de 

segurança e contábeis do sistema 

integrado de administração finan-

ceira e controle utilizado no âmbito 

de cada ente da Federação, adicio-

nais aos previstos no Decreto nº 

7.185, de 27 de maio de 2010; 

• O § 2º do artigo 143 do 

CTM define que independentemente 

do pagamento do preço do serviço 

ser efetuado à vista ou em presta-

ções, o imposto será recolhido até o 

dia 10 do mês subsequente a sua 

efetivação, mediante o preenchi-

mento pelo contribuinte da guia de 

recolhimento. 

2.18.4 Evidências 

• Resumo da Arrecadação – 

2017 (Anexo 21); 



 
 

Página 110 de 111 
 

• Balancete Analítico da Re-

ceita Orçamentária – 2017 (Anexo 

22); 

• Listagem de arrecadação de 

receitas por Depósito direto em 

conta corrente da Prefeitura (Anexo 

23); 

• Listagem de arrecadação de 

Taxas de Prestação de Serviço – 

Pronaf (Anexo 24) 

• Comparativo entre Contabi-

lidade e Tributação (Apêndice 9); 

2.18.5 Causas 

• Falha na integração dos sis-

temas de contabilidade e tributário; 

• Ausência de conciliação en-

tre os relatórios de arrecadação e as 

contas contábeis de receitas de im-

postos; 

• Ausência de setor tributário 

normatizado e capacitado para exe-

cutar todas as atividades inerentes 

do seu setor; 
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2.18.6 Efeitos 

• Risco das Informações 

apresentadas no Balanço Patrimo-

nial e orçamentário de não refleti-

rem a real situação financeira do 

Município; 

• Ausência de controle e 

transparência das Demonstrações 

confeccionadas pela contabilidade 

em relação aos créditos tributários 

lançados; 
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